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DECRETO Nº 7.784, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021.
“Altera o artigo 1º e os incisos do artigo 2º do Decreto 6.812 

de 23 de Dezembro de 2016 e o inciso II do artigo 5º do 
Decreto 7.327 de 27 de dezembro de 2019” 

O Prefeito do Município de Leme, Estado de São Paulo, no uso de suas atri-
buições legais e:

CONSIDERANDO as disposições do artigo 2°, inciso I e II, do Decreto n° 
3.335, de 11 de dezembro de 2013, que “dispõe sobre a implantação do sistema de 
estacionamento rotativo pago”; 

CONSIDERANDO as disposições do Decreto nº 6.812 de 23 de Dezembro 
de 2016, que “dispõe sobre a regulamentação do sistema de estacionamento rotativo 
pago, nas vias e logradouros públicos do município de Leme, dando outras provi-
dências”; 

CONSIDERANDO que alguns trechos fora da área do estacionamento rota-
tivo estão com alto índice de ocupação e utilização, necessitando a rotatividade de 
veículos; 

CONSIDERANDO finalmente, a atualização anual monetária das tarifas 
pelos índices oficiais, resguardando ainda o equilíbrio econômico e financeiro da 
operação;

DECRETA:

Artigo 1º- As áreas de estacionamento rotativo de veículos, denominadas 
“Área Azul”, implantadas, e devidamente sinalizadas, com base nos critérios téc-
nicos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito, Cidadania e 
Defesa Civil, ocorrerão nas seguintes vias: 

Rua General Osório, entre a Rua Padre Julião e a Rua Cel. Augusto César; 
Rua Bernardino de Campos, entre a Rua Padre Julião e a Rua Cel. Augusto 

César; 
Rua Joaquim Mourão, entre a Rua Padre Julião e a Rua Cel. Augusto César;
Rua Dr. Querubino Soeiro, entre a Rua Padre Julião e a Rua Cel. Augusto 

César; 
Rua Antonio Mourão, entre a Rua Padre Julião e a Rua Cel. Augusto César; 
Rua Joaquim de Góes, entre a Avenida 29 de agosto e a Rua Cel. Augusto 

César; 
Rua Joaquim de Góes, entre a Rua Padre Julião e a Rua Dr. Armando Sales 

de Oliveira; 
Rua João Pessoa, entre a Rua Padre Julião e a Rua Cel. Augusto César; 
Rua Newton Prado, entre a Rua Padre Julião e a Rua Cel. Augusto César; 
Rua Major Rafael Leme, entre a Rua Cel. Augusto César e a Rua Rafael de 

Barros; 
Praça Manoel Leme, entre a Rua Rafael de Barros e a Rua Padre Julião; 
Rua Rafael de Barros, entre a Rua Major Rafael Leme e a Rua Luis Clemente 

Sampaio; 
Avenida 29 de Agosto, entre a Rua Luis Clemente Sampaio e Praça Manoel 

Leme; 
Rua Dr. Armando Sales de Oliveira entre a Praça Manoel Leme e a Rua Luis 

Clemente Sampaio; 
Rua Padre Julião, entre a Rua Luis Clemente Sampaio e Praça Manoel Leme.
Rua Carlos Kock, entre a Rua Padre Julião e a Rua Rafael de Barros;
Rua XV de Novembro entre a Rua Padre Julião e a Rua Rafael de Barros;
Rua Luis Clemente Sampaio entre a Rua Padre Julião e a Rua Rafael de 

Barros;
Artigo 2º- As tarifas do Estacionamento Rotativo Pago terão os seguintes 

preços:
I – Até 30 (trinta) minutos de estacionamento no valor de R$ 1,05 (um real 

e cinco centavos); II – Até 60 (sessenta) minutos de estacionamento no valor de R$ 
2,10 (dois reais e dez centavos);

III – Até 120 (cento e vinte) minutos de estacionamento no valor de R$ 4,20 
(quatro reais e vinte centavos);

V - R$ 4,20 (quatro reais e vinte centavos) – AVISO DE PÓS-USO – PARA 
VEÍCULOS DO TIPO AUTOMÓVEIS – Tarifa de regularização, desde que seja 
regularizado em até 120 (cento e vinte) minutos da sua emissão. 

IV - R$ 12,00 (doze reais) – ACT – AVISO DE COBRANÇA DE TARIFA – 
Tarifa de regularização por recebimento de AVISO DE IRREGULARIDADE; para 
qualquer tipo de veículo ou infração ou ainda sem qualquer tipo de aquisição de 
tempo/período, desde que regularizado em até 3 (três) dias úteis.

V - R$ 12,00 (doze reais) por até 24 (vinte e quatro) horas de estacionamen-
to – para uso da vaga rotativa por caçambas ou para operações especiais (mudança, 
evento privado, etc.) com uso de maior quantidade de tempo ao regulamentado e/
ou pelo uso de vagas adicionais em conjunto, desde que haja prévia autorização do 
Município

VI – R$ 4,20 (quatro reais e vinte centavos) – Tarifa de Carga e Descarga 
referente até 60 (sessenta) minutos, em caso de permanência na vaga de carga e 
descarga, após 1 (uma) hora de isenção.

Artigo 3º- Dentro da área do estacionamento rotativo as VAGAS RÁPIDAS 
(curta duração) e de EMBARQUE E DESEMBARQUE terão isenção pelo tempo de 
até 15 (quinze) minutos por vaga, com o pisca alerta ligado. 

§ 1º - O monitoramento do tempo poderá ser realizado pelos monitores do 
estacionamento rotativo, bem como pelos agentes da autoridade de trânsito.

§ 2º - Após o tempo de até 15 (quinze) minutos, o veículo deverá sair da vaga 
rápida, ficando sujeito ao “AVISO DE IRREGULARIDADE” caso permaneça na 
mesma vaga rápida.

Artigo 4° - Os Veículos indevidamente estacionados nas vagas especiais com 
destinação própria ou temporal serão monitorados pela Concessionária e em caso 
de descumprimento por ocupação imprópria ou por ocupação acima do tempo re-
gulamentado, serão advertidos por meio do “AVISO DE IRREGULARIDADE” e 
pagamento de tarifa no valor de R$ 12,00 (doze reais), para todos os tipos de veículos 
e sem qualquer tipo de tolerância, estando ainda a qualquer tempo sujeitos à lavratura 
do auto de infração de trânsito através da fiscalização de trânsito Municipal.

Artigo 5° - Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente o 
artigo 1º e os incisos I, II, III, IV e V do artigo 2º, do Decreto 6.812 de 23 de dezem-
bro de 2.016, o inciso II do artigo 5º do Decreto 7.327 de 27 de dezembro de 2019.

Artigo 6º – Caberá à concessionária:
I – Alterar e adequar as tarifas do sistema de Estacionamento Rotativo em até 

10 (dez) dias corridos da publicação deste Decreto;
II – Iniciar a promoção de campanha de divulgação e orientação aos usuários 

sobre as novas tarifas e regras de funcionamento do sistema de Estacionamento Ro-
tativo, em até 10 (dez) dias corridos da publicação deste Decreto.

III – Iniciar a Implantação, alteração e adequação, mediante ordem de serviço 
da Secretaria de Segurança, Trânsito, Cidadania e Defesa Civil, a sinalização de to-
das as áreas de Estacionamento Rotativo em até 10 (dez) dias corridos da publicação 
deste Decreto, com término máximo da entrega das novas áreas em até 60 (sessenta) 
dias.

IV – Efetuar a cobrança das tarifas das novas áreas e ruas, somente quando 
do término definitivo da sinalização viária em meio a campanha de divulgação, por 
aprovação da Secretaria de Segurança, Trânsito, Cidadania e Defesa Civil.

Artigo 7° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Leme, 17 de dezembro de 2021.

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES
Prefeito do Município de Leme
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LEI ORDINÁRIA Nº 4.053,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021.

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA 
O EXERCÍCIO DE 2022”

 O Prefeito do Município de Leme, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º - Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de Leme 
para o exercício financeiro de 2022, nos termos do art.165, parágrafo 5º, da Cons-
tituição Federal, Lei nº.4.320/64, Lei Complementar nº 101/2000, compreendendo:

I – O Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos e entidades da administração municipal direta e indireta;

II – O Orçamento de Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e 
órgãos a ela vinculados;

III – O Orçamento de Investimentos referente aos Poderes do Município, 
seus fundos, órgãos e entidades da administração municipal direta e indireta.

Artigo 2º - A receita total estimada nos orçamentos fiscal, seguridade social 
e de investimentos, já com as devidas deduções legais, representa o montante de 
R$ 403.745.259,00 (quatrocentos e três milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, 
duzentos e cinquenta e nove reais).

Orçamento Fiscal está fixado em R$ 258.008.665,84 (duzentos e cinquenta e 
oito milhões, oito mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos);

Orçamento da Seguridade Social em R$ 145.736.593,16 (cento e quarenta 
e cinco milhões, setecentos e trinta e seis mil, quinhentos e noventa e três reais e 
dezesseis centavos).

Parágrafo único – A receita pública se constitui pelo ingresso de caráter não 
devolutivo auferido pelo Ente municipal, para a alocação e cobertura das despesas 
públicas. Todo ingresso orçamentário constitui uma receita pública, podendo ser 
classificadas em receitas correntes e de capital, arrecadadas na forma da legislação 
vigente e especificadas no Anexo II – Resumo Geral da Receita.
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412.301.259,00R$   
1.1 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 99.267.200,00R$        
1.2 Contribuições 19.869.900,00R$        
1.3 Receita Patrimonial 780.110,00R$            
1.6 Receita de Serviços 44.831.100,00R$        
1.7 Transferências Correntes 245.394.149,00R$      
1.9 Outras Receitas Correntes 2.158.800,00R$          

19.220.000,00R$     

720.000,00R$          
2.2 Alienação de Bens 720.000,00R$            

432.241.259,00R$   

28.496.000,00R$     

403.745.259,00R$   

RETENÇÕES PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB

TOTAL DA RECEITA

RECEITAS CORRENTES

RECEITAS DE CAPITAL

TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA

RECEITA INTRA-ORÇAMENTÁRIA

 
 

 

Artigo 3º - A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros demonstrativos de 

órgãos, funções e subfunções, natureza da despesa e elemento da despesa, cujos desdobramentos 

apresentam-se com os seguintes valores: 

ORÇAMENTO FISCAL 258.008.665,84R$       
01 - PODER LEGISLATIVO 7.650.000,00R$           
02 - PREFEITURA MUNICIPAL 190.462.265,84R$       
03 - SAECIL - Superint. Água e Esgoto da Cidade de Leme 43.221.000,00R$         
05 - LEMEPREV 16.675.400,00R$         

ORÇAMENTO SEGURIDADE SOCIAL 145.736.593,16R$       
02 - PREFEITURA MUNICIPAL 108.829.593,16R$       
05 - LEMEPREV 36.907.000,00R$         

TOTAL GERAL 403.745.259,00R$       

POR ÓRGÃOS

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LEME 
Estado de São Paulo  

 
 

Avenida 29 de Agosto, nº 668, Centro, Leme/SP – CEP 13610-210 – PABX: 3573-4000 
 prefeito@leme.sp.gov.br 

 

 

 

 

 

258.008.665,84R$    
7.650.000,00R$           
7.211.000,00R$           

17.740.880,00R$          
7.920.000,00R$           

09 - PREVIDÊNCIA SOCIAL 125.000,00R$              
1.261.500,00R$           

110.551.000,00R$        
2.176.000,00R$           

20.870.875,84R$          
38.518.000,00R$          
2.873.710,00R$           

481.300,00R$              
827.000,00R$              

2.573.500,00R$           
1.735.500,00R$           

15.893.000,00R$          
99 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 19.600.400,00R$          

145.736.593,16R$    
17.668.103,00R$          
36.907.000,00R$          
91.161.490,16R$          

26 - TRANSPORTE
27 - DESPORTO E LAZER
28 - ENCARGOS ESPECIAIS

ORÇAMENTO SEGURIDADE SOCIAL

10 - SAÚDE

20 - AGRICULTURA
22 - INDÚSTRIA

12 - EDUCAÇÃO
13 - CULTURA
15 - URBANISMO
17 - SANEAMENTO

11 - TRABALHO

04 - ADMINISTRAÇÃO

08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL
09 - PREVIDÊNCIA SOCIAL

POR FUNÇÃO

01 - LEGISLATIVA
ORÇAMENTO FISCAL

03 - ESSENCIAL À JUSTIÇA

06 - SEGURANÇA PÚBLICA

18 - GESTÃO AMBIENTAL

 
 

258.008.665,84R$   
31 Ação Legislativa 7.650.000,00R$          
92 Representação Judicial e Extrajudicial 7.211.000,00R$          
122 Administração Geral 21.956.000,00R$        
123 Administração Financeira 5.446.500,00R$          
131 Comunicação Social 563.380,00R$            
181 Policiamento 7.334.000,00R$          
182 Defesa Civil 586.000,00R$            
272 Previdência do Regime Estatutário 125.000,00R$            
306 Alimentação e Nutrição 3.400.000,00R$          
332 Relações de Trabalho 1.261.500,00R$          
361 Ensino Fundamental 62.556.000,00R$        
362 Ensino Médio 18.000,00R$              
364 Ensino Superior 120.000,00R$            
365 Educação Infantil 38.328.000,00R$        
366 Educação de Jovens e Adultos 116.000,00R$            
367 Educação Especial 2.172.000,00R$          
392 Difusão Cultural 1.850.000,00R$          
451 Infra-Estrutura Urbana 10.188.000,00R$        
452 Serviços Urbanos 13.256.375,84R$        
512 Saneamento Básico Urbano 31.700.000,00R$        
541 Preservação e Conservação Ambiental 3.003.710,00R$          
544 Recursos Hídricos 304.000,00R$            
605 Abastecimento 481.300,00R$            
661 Promoção Industrial 827.000,00R$            
695 Turismo 326.000,00R$            
812 Desporto Comunitário 1.735.500,00R$          
846 Outros Encargos Especiais 15.893.000,00R$        
997 Reserva de Contingência RPPS 16.550.400,00R$        
999 Reserva de Contingência 3.050.000,00R$          

145.736.593,16R$   
122 Administração Geral 7.833.500,00R$          
241 Assistência ao Idoso 1.371.952,00R$          
242 Assistência do Portador de Deficiência 732.051,00R$            
243 Assistência à Criança e ao Adolescente 3.224.200,00R$          
244 Assistência Comunitária 4.506.400,00R$          
272 Previdência do Regime Estatutario 36.907.000,00R$        
301 Atenção Básica 51.651.024,00R$        
302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 38.434.466,16R$        
304 Vigilância Sanitária 214.000,00R$            
305 Vigilância Epidemiológica 862.000,00R$            

403.745.259,00R$   

POR SUBFUNÇÃO

ORÇAMENTO FISCAL

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO   

353.440.859,00R$   
198.579.605,84R$      

4.500.000,00R$          
150.361.253,16R$      

30.704.000,00R$     
19.064.000,00R$        

40.000,00R$              
11.600.000,00R$        

16.550.400,00R$     
16.550.400,00R$        
3.050.000,00R$       

3.050.000,00R$          
403.745.259,00R$   

4.6 - Amortização da Dívida

9900 - Reserva de Contingência

7 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA - RPPS
9900 - Reserva de Contingência

TOTAL GERAL DE DESPESA DO MUNICÍPIO

POR NATUREZA DA DESPESA
3 - DESPESAS CORRENTES

4 - DESPESAS DE CAPITAL

9 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA

3.1 - Pessoal e Encargos Sociais
3.2 - Juros e Encargos da Dívida
3.3 - Outras Despesas Correntes

4.4 - Investimentos
4.5 - Inversões Financeiras

 

 01 - APOSENTADORIAS, RESERVA REMUN. REFORMAS 30.110.000,00R$        
03 - PENSÕES 3.850.000,00R$          
04 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 1.990.000,00R$          
07 - CONTRIBUIÇÕES A INSTIT. FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 10.000,00R$              
11 - VENCIM.E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 140.903.575,84R$      
13 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 18.568.030,00R$        
14 - DIÁRIA - PESSOAL CIVIL 847.000,00R$            
16 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS-PESSOAL CIVIL 1.508.000,00R$          
18 - AUXILIO FINANCEIRO A ESTUDANTE 400.000,00R$            
21 - JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 4.500.000,00R$          
30 - MATERIAL DE CONSUMO 32.971.080,00R$        
31 - PREMIAÇÕES CULT,ART,CIENT,DESP. E OUTRAS 123.000,00R$            
32 - MAT. DIST. GRATUITA 4.935.124,00R$          
33 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 1.037.000,00R$          
34 - OUTRAS DESP. PESSOAL DECORR. CONTRAT. 18.800,00R$              
35 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA 40.600,00R$              
36 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA FÍS. 3.918.200,00R$          
39 - OUTROS SERV.DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 81.725.049,16R$        
40 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNIC. 4.117.000,00R$          
41 - CONTRIBUIÇÕES 620.000,00R$            
43 - SUBVENÇÕES SOCIAIS 13.006.800,00R$        
47 - OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 2.626.000,00R$          
48 - OUTROS AUXÍLIOS FINANC. A PESSOA FÍSICA 471.000,00R$            
51 - OBRAS E INSTALAÇÕES 10.078.000,00R$        
52 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 7.997.000,00R$          
61 - AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 614.000,00R$            
70 - RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONS. PUBL. 3.350.000,00R$          
71 - PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADA 7.400.000,00R$          
91 - SENTENÇAS JUDICIAIS 6.076.000,00R$          
92 - DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 25.600,00R$              
93 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 308.000,00R$            
99 - RESERVA DE CONTINGENCIA 19.600.400,00R$        
Total 403.745.259,00R$   
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Artigo 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – Transpor, remanejar, transferir ou anular, total ou parcialmente, no curso 

da execução orçamentária de 2022, mediante decreto, créditos adicionais suplemen-
tares até o limite de 20% (vinte por cento) da despesa total fixada por esta Lei, nos 
termos do artigo 167, VI, da Constituição Federal de 1988 e do artigo 43, da Lei 
federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

II – Utilizar os recursos vinculados à conta de reserva de contingência, nas 
situações previstas no artigo 5º, inciso III da Lei de Responsabilidade Fiscal e art. 8º, 
da Portaria Interministerial nº.163, de 04 de maio de 2001;

III – Realizar abertura de créditos suplementares, por conta do superávit fi-
nanceiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, na forma do art.43, 
inciso I, da Lei nº.4320/64;

IV – Realizar abertura de créditos suplementares provenientes de excesso de 
arrecadação, quando o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre 
a arrecadação prevista e a realizada for efetivamente comprovada, considerando-se 
ainda, a tendência do exercício, na forma do art.43, da Lei nº.4320/64;

V – Abrir no curso da execução do orçamento de 2022, créditos suplementa-
res de dotações vinculadas a recursos de outras fontes específicas, nos casos em que 
já exista no orçamento a despesa com mesma classificação funcional programática, 
e haja necessidade de abertura de nova Fonte de Recursos, até o limite dos valores 
efetivamente recebidos.

§ 1.º - Os créditos suplementares de que trata o inciso I poderão ocorrer de 
uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, dentro da 
estrutura orçamentária.

§ 2.º - Os créditos suplementares de que tratam os incisos II, III e IV não 
incidirão sobre o percentual autorizado no inciso I.

Artigo 5º - Os órgãos e entidades mencionados no art.1º ficam obrigados a 
encaminhar ao Departamento de Contabilidade, órgão responsável pela consolida-
ção geral das contas públicas do município, até quinze dias após o encerramento de 
cada mês, as movimentações orçamentárias, financeiras e patrimoniais, para fins de 
consolidação das contas públicas do ente municipal.

Artigo 6º - Esta Lei entrará em vigor em 1º de Janeiro de 2022, revogadas as 
disposições em contrário.

Leme, 17 de dezembro de 2021

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LEME

LEI ORDINÁRIA Nº 4.056,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021.

 “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL FIRMAR 
CONVÊNIO COM O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO – DER/SP, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

Claudemir Aparecido Borges, Prefeito do Município de Leme, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar termo de 
convênio e respectivos termos aditivos e/ou de re-ratificação, com o Departamento 
de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER/SP, para execução das obras 
e serviços de recuperação funcional do pavimento existente da estrada vicinal LME-
070, ligação Leme a Divisa Corumbataí, com extensão de 9,110 km, no município 
de Leme.

Artigo 2º - O convênio ora autorizado será celebrado nos termos da minuta 
fornecida pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – 
DER/SP, constante do Anexo que integra a presente Lei.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 
por conta de dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Artigo 4º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Leme, 17 de Dezembro de 2021.

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES
Prefeito do Município de Leme

CONVÊNIO Nº             DATA: 
PROTOCOLO  Nº DER/  
Convênio que entre si celebram o Departamento de Estradas de Rodagem - 

DER e o Município de Leme objetivando a execução das obras e serviços de recupe-
ração funcional do pavimento existente da estrada vicinal LME-070, ligação Leme a 
Divisa Corumbataí, com extensão de 9,110 km, no município de Leme.

O Departamento de Estradas de Rodagem, doravante denominado DER, 
neste ato representado pelo Sr. Edson Caram, Respondendo pelo Expediente da Su-
perintendência do DER/SP, RG nº 5.172.741-9, nos termos do parágrafo único, do 
artigo 2°, do Regulamento Básico do DER, aprovado pelo Decreto n° 26.673, de 28 
de janeiro de 1987, devidamente autorizado pelo Governador do Estado, nos termos 
do Decreto nº 44.806, de 30 de março de 2000 e o Município de Leme, doravante 
denominado MUNICÍPIO, representado por seu Prefeito Municipal Sr. Claudemir 
Aparecido Borges, RG n° 41.025.138-0, CPF nº 340.035.398-18, devidamente au-
torizado pela Lei Municipal, de, têm entre si, justo e acertado, celebrar o presente 
Convênio, com as seguintes condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Convênio tem por objeto a execução das obras e serviços de re-

cuperação funcional do pavimento existente da estrada vicinal LME-070, ligação 
Leme a Divisa Corumbataí, com extensão de 9,110 km, no município de Leme., 
conforme Plano de Trabalho de fls.xxxxxxxxx, que o integra.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO DER
I. executar as obras e serviços objeto deste Convênio, através de licitação; 
II. acompanhar e fiscalizar a execução das obras e serviços; 
III. executar os serviços de plantio de grama nos taludes de corte e aterro, 

quando necessário; 
IV. implantar a sinalização e fiscalização adequadas ao tráfego, no trecho 

objeto deste Convênio e necessárias durante a execução das obras e serviços; 
V. entregar ao MUNICÍPIO, mediante ofício e recebimento definitivo, as 

obras e serviços objeto deste Convênio, tão logo concluídos. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
I. liberar, mediante solicitação do DER, as áreas necessárias às obras e ser-

viços, de modo que não ocorram retardamentos na sua execução, e remover benfei-
torias existentes ao longo do trecho; 

II. declarar de utilidade pública as áreas necessárias, desapropriando-as 
amigavelmente ou, na impossibilidade, imitindo-se liminarmente na posse, mediante 
a autorização judicial, em ação própria; 

III. promover a remoção de linhas aéreas e/ou subterrâneas existentes que 
impeçam ou dificultem a execução das obras e serviços, quando necessário; 

IV. restabelecer e/ou construir as cercas divisórias, e também se for o caso, 
os acessos anteriormente existentes, bem como colocar as porteiras necessárias; 

V. elaborar às suas expensas, os estudos ambientais necessários, obtendo as 
respectivas autorizações/licenças para o empreendimento, inclusive para as áreas de 
empréstimo e/ou bota foras; 

VI. liberar as áreas de empréstimo e/ou bota foras necessárias para execução 
das obras e serviços; 

VII. complementar os serviços de plantio de grama nas áreas não 
previstas e necessárias à      proteção de erosões; 

VIII. construir passagens de gado, definidas em projeto; 
IX. garantir a afixação de placas indicativas da participação do Governo do 

Estado de São Paulo, por meio do DER, em lugares visíveis nos locais de execução 
dos projetos, observada a legislação incidente; 

X. receber do DER, mediante ofício e recebimento definitivo, as obras e ser-
viços objeto deste Convênio, tão logo concluídos, passando a conservar com apoio 
técnico do referido Departamento, a estrada como parte da malha viária municipal, 
sem ônus para o DER.

Parágrafo único - Na eventualidade do não recebimento pelo MUNICÍPIO 
das obras e serviços imediatamente após o término dos mesmos, o DER formalizará 
a referida entrega através do Cartório de Registro de Títulos e Documentos, median-
te autorização do Superintendente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR
O valor do presente Convênio é de R$ 7.006.548,32 (sete milhões, seis mil, 

quinhentos e quarenta e oito reais e trinta e dois centavos) cabendo ao DER recursos 
da ordem de R$ 7.006.548,32 (sete milhões, seis mil, quinhentos e quarenta e oito 
reais e trinta e dois centavos)

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
I. O DER, no exercício de 2021 aplicará recursos financeiros no valor de R$ 

7.006.548,32 (sete milhões, seis mil, quinhentos e quarenta e oito reais e trinta e dois 
centavos) classificado na Estrutura Funcional Programática 26.782.1606.1114.0000 
– na natureza de despesa 449051;

II. Para os próximos exercícios, durante a vigência deste Convênio, o DER 
arcará, em seu orçamento, com os recursos financeiros no valor de R$ xxxxxxxxxxx 
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), necessários à execução deste ajuste. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA ADIÇÃO E DA MODIFICAÇÃO
Este Convênio poderá ser alterado pelos partícipes, por meio de termos de 

aditamento para adequações financeiras ou eventuais ajustes de execução no crono-
grama das obras e serviços, desde que não ocasionem modificações do objeto.

 CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência do presente Convênio é de 12 (doze) meses, contado 

da data de sua assinatura, projetando seu término para ___/___/_____, com eficácia 
a partir da data da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, podendo ser prorrogado, mediante termo próprio e mútuo consentimento, até 
o máximo de 60 (sessenta) meses, e, em conformidade com a DTM-SUP/DER-007 
de 29/4/99. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS REPRESENTANTES DOS PARTÍCIPES
Ficam designados os representantes técnicos dos partícipes envolvidos para 

coordenar e fiscalizar os trabalhos objeto deste Convênio:
I. Pelo DER – Eng.ª Elaine Zancopé Carnieri, CREA nº 0601369154 
II. , prestando contas mensalmente do andamento das obras ao Diretor da 

Regional.
III. Pelo MUNICÍPIO – Engo, CREA nº 
Parágrafo Único - Os partícipes poderão substituir seus representantes técni-

cos, desde que comuniquem previamente ao outro convenente. 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA
I. os partícipes poderão rescindir o presente Convênio, pelo inadimplemen-

to de quaisquer cláusulas, ou infração a dispositivos legais; 
II. este Convênio poderá ser denunciado, durante o prazo de sua vigência, 

por quaisquer dos partícipes, por desinteresse, com antecedência mínima de 60 (ses-
senta) dias; 

III. os representantes legais dos partícipes são autoridades competentes para 
rescindir ou denunciar este Convênio. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
I. após a conclusão das obras e serviços e entrega ao MUNICÍPIO, median-

te ofício, nos termos da CLÁUSULA SEGUNDA, inciso V, e da CLÁUSULA TER-
CEIRA, inciso X e parágrafo único, fica o DER isento, de qualquer responsabilidade 
decorrente de danos causados a terceiros e a propriedade alheia, salvo se tais danos 
advieram de atuação dolosa ou culposa do contratado; 

II. se o MUNICÍPIO deixar de cumprir com sua parte no ajuste, será con-
siderado inadimplente, e consequentemente estará impedido de participar de novos 
Convênios, até o cumprimento das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO 
FORO

I. o presente Convênio é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 8.883, de 8 de junho de 1994, e pela Lei 
Estadual nº 6.554, de 22 de novembro de 1989, no que couber; 

II. para as questões suscitadas na execução do presente instrumento e não 
resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado 
de São Paulo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ENCERRAMENTO
Ter-se-á por encerrado o presente Convênio, com a satisfação de seu objeto 

e das demais condições estabelecidas e comprovadas, independente de celebração 
de termo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO LOCAL
Lavrado em duas vias, na Diretoria de Planejamento do DER, situado na 

Avenida do Estado, nº 777, que, lido e achado conforme, é assinado pelos participes, 
e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Edson Caram                                Claudemir Aparecido Borges
Respondendo pelo Expediente Prefeito Municipal de Leme
da Superintendência do DER/SP      
 
Testemunhas
Nome   Nome
RG RG
CPF CPF

ANEXO RP 03 – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
(REPASSES A ÓRGÃOS PÚBLICOS)
ÓRGÃO CONCESSOR: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 

de São Paulo
ÓRGÃO BENEFICIÁRIO: Município de Leme
INTERVENIENTE: (se houver): Não há
Nº DO CONVÊNIO: 
TIPO DE CONCESSÃO: Auxilio
VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO: R$ 7.006.548,32
EXERCÍCIO: 2021
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido e seus aditamentos, bem como o processo das 

respectivas prestações de contas, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribu-
nal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 

eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das ma-

nifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Deci-
sões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados 
no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Comple-
mentar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d)      as informações pessoais dos responsáveis pelos órgãos concessor e 
beneficiário, bem como do interveniente, estão cadastradas no módulo eletrônico 
do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 
2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 
anexa (s);

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e con-

sequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regi-

mentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
São Paulo,             de                         2021.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE CONCESSOR:
Nome: Edson Caram
Cargo: Respondendo pelo Expediente da Superintendência do DER/SP
CPF: 950.811.008-20    
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE BENEFICIÁRIO:
Nome: Claudemir Aparecido Borges
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 340.035.398-18      
Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo 
PELO ÓRGÃO/ENTIDADE CONCESSOR:
Nome: Edson Caram
Cargo: Respondendo pelo Expediente da Superintendência do DER/SP
CPF: 950.811.008-20    
Assinatura:  _______________________________________________
Responsáveis que assinaram o ajuste e respectiva prestação de contas:
PELO ÓRGÃO/ENTIDADE BENEFICIÁRIO:
Nome: Claudemir Aparecido Borges
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 340.035.398-18      
Assinatura:  ______________________________________________
PELO INTERVENIENTE (devidamente cadastrado no sistema):
Nome: ___________________________________________________
Cargo (se for o caso):_________________________________________
CPF: ___________________________ 
Assinatura:__________________________________________________
(1) Quando for o caso.
(2) Convênio, Auxílio, Subvenção ou Contribuição.
(3) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de prestação 

de contas
(4) Facultativo. Indicar quando já constituído.

LEI ORDINÁRIA Nº 4.057,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021.

“Altera o valor da subvenção concedida à Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia de Leme.” 

Claudemir Aparecido Borges, Prefeito do Município de Leme, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1° - Fica alterado o valor da subvenção social concedida, nos termos 
da Lei n° 3.668, de 12 de dezembro de 2017 e alterada pela Lei Ordinária n° 3.836, 
de 08 de outubro de 2019, de R$ 8.814.000,00 (oito milhões, oitocentos e quatorze 
mil reais), para R$ 10.614.000,00 (dez milhões, seiscentos e quatorze mil reais) anu-
al, para a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Leme, entidade filantrópica, 
inscrita no CNPJ sob n° 51.381.903/0001-09, com sede nesta cidade de Leme/SP, à 
Rua Ernesto Gato n° 448. 

Artigo 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzin-
do seus efeitos a partir de 1.º de janeiro de 2.022, revogando-se as disposições em 
contrário.

Leme, 17 de Dezembro de 2021.

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES
Prefeito do Município de Leme
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LEI ORDINÁRIA Nº 4.055, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021.
“Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial e dá outras providências”

Claudemir Aparecido Borges, Prefeito do Município de Leme, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 17.833,20 (dezessete mil, oitocentos e trinta e três reais e vinte centavos), 
nas seguintes dotações orçamentárias:

UG Fonte de Recurso Código de Aplicação Funcional Programática Código Reduzido Valor
0 1 110.0000 02.09.01-154520009.2.029000-3.3.90.34 2543 R$          17.833,20  
Total Art. 43, § 1º, III - L.4.320/64 (Suplementação)  R$        17.833,20
TOTAL    R$        17.833,20

§ 1° - O crédito aberto no Artigo 1º, no valor de R$ 17.833,20 (dezessete mil, oitocentos e trinta e três reais e vinte centavos), correrá por conta de anulação parcial, 
conforme previsto no Artigo 43, § 1º, III, da Lei Federal n° 4.320/64, das seguintes dotações orçamentárias:

UG Fonte de Recurso Código de Aplicação Funcional Programática Código Reduzido Valor
0 1 110.0000 02.09.01-154520009.2.029000-3.3.90.39 2476      R$         17.833,20  
Total Art. 43, § 1º, III - L.4.320/64 (Redução)      R$          17.833,20

Artigo 2º – As alterações serão consideradas nos anexos do Plano Plurianual 2018 / 2021, Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual de 2021.

Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Leme, 17 de Dezembro de 2021.

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES
Prefeito do Município de Leme

LEI ORDINÁRIA Nº 4.054, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021.
“Altera demonstrativos da Lei Municipal n.º 4.020, de 07 de Julho de 2021, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para a elaboração do 

Orçamento para o exercício de 2022, atualizando informações das peças de planejamento e dá outras providências”.

 O Prefeito do Município de Leme, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1.º - Nos termos da Constituição Federal, art. 165, e Lei n.º 4.320/64, esta Lei altera demonstrativos da LDO 2022, atendendo às determinações impostas pela Lei 
Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional e às recomendações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Parágrafo Único - As normas contidas nesta Lei alcançam todos os órgãos da administração direta e indireta. 
                                                      
Art. 2° - O Demonstrativo 1 da Lei 4.020/2021 fica revogado, sendo substituído pelo Demonstrativo 1 – Metas Anuais.

Art. 3° - O Demonstrativo 3 da Lei 4.020/2021 fica revogado, sendo substituído pelo Demonstrativo 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três 
Exercícios Anteriores.

Art. 4° - O Demonstrativo 7 da Lei 4.020/2021 fica revogado, sendo substituído pelo Demonstrativo 7 – Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Leme, 17 de dezembro de 2021.

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES 
Prefeito do Município de Leme

LEI COMPLEMENTAR Nº 854,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021.

“Dispõe sobre o Parcelamento do Solo e Urbanizações 
Especiais no âmbito do Município de Leme.”

O Prefeito do Município de Leme, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo 
a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Capítulo I - Dos Objetivos

Artigo 1º. A presente lei complementar regulamenta o Parcelamento do Solo 
e as Urbanizações Especiais para fins urbanos no Município de Leme, observadas as 
disposições das legislações federal e estadual, visando os seguintes objetivos:

I. Estimular e orientar o desenvolvimento urbano;
II. Garantir a qualidade de vida, no território do município, através do con-

trole de adensamento da ocupação e da utilização planejada da infraestrutura exis-
tente; 

III. Assegurar a reserva e localização adequada de espaços destinados ao de-
senvolvimento das diferentes atividades urbanas.

Artigo 2º. Para atender às finalidades a que se destinam, são sistematizados 
os elementos componentes do parcelamento e urbanizações especiais do Município, 
da seguinte forma: 

I. Parcelamento do solo (urbanização de terrenos); 
II. Urbanizações especiais.

Artigo 3º. São partes integrantes desta lei os seguintes Anexos:
I. Glossário de palavras, siglas e termos utilizados nesta lei;
II. Pedido de diretrizes para loteamento.

TÍTULO II - DA URBANIZAÇÃO
Capítulo I - Do Parcelamento do Solo
Seção I - Dos Dispositivos Gerais

Artigo 4º. Os parcelamentos do solo e as urbanizações especiais para fins 
urbanos só poderão ser executados nas Macrozonas Urbana e de Expansão Urbana, 
definidas em legislação especifica e compreendidas nos moldes desta Lei Comple-
mentar.

Parágrafo único. Entende-se por:
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I. Loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, com 
abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, 
modificação ou ampliação das vias existentes.

II. Lote o terreno resultante do parcelamento do solo para fins urbanos com 
frente para via pública e dotado de infraestrutura urbana básica cujas dimensões 
atendam aos parâmetros e índices urbanísticos definidos por esta Lei.

III. Infraestrutura urbana básica aquela que abrange os equipamentos urba-
nos de escoamento de águas pluviais, de iluminação pública, de coleta e tratamento 
de esgotos sanitários, de abastecimento de água potável, de energia elétrica pública 
e domiciliar, de vias de circulação pavimentadas e, arborização dos passeios e das 
áreas verdes.

IV. Desmembramento como a subdivisão de gleba em lotes destinados à edi-
ficação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique em 
abertura de novas vias e logradouros públicos, nem prolongamento, modificação ou 
ampliação das já existentes.

V. Fracionamento a subdivisão de gleba ou lote em até seis lotes destinados 
a edificação, observadas as disposições do parágrafo anterior.

VI. Desdobro a subdivisão de lote em até dois lotes destinados a edificação. 

Artigo 5º. Todo e qualquer loteamento, arruamento, desmembramento, fra-
cionamento ou desdobro de terrenos em área urbana ou de expansão urbana são 
regidos por esta Lei, obedecidas as normas federais e estaduais relativas à matéria.

Artigo 6º. Toda aprovação e licença de execução de urbanização no Muni-
cípio de Leme dependerão de anuência expressa do Chefe do Executivo, mediante 
prévia análise da Secretaria Municipal de Obras e Planejamento Urbano.

Artigo 7º. Quanto à urbanização de terrenos, é competência do Executivo, na 
forma da legislação federal vigente:

I. Obrigar a sua subordinação às necessidades locais, inclusive no que se 
refere à destinação dos terrenos, para permitir o desenvolvimento do Município de 
forma ordenada, com os pareceres técnicos e jurídicos pertinentes;

II. Recusar a sua aprovação, dentro de sua análise de discricionariedade, por 
critérios de conveniência e oportunidade do interesse público municipal, ainda que 
seja para evitar excessivo número de lotes, com o consequente aumento de investi-
mentos em obras de infraestrutura e custeio de serviços em condições antieconômi-
cas.

§ 1º. Os loteamentos e desmembramentos não poderão receber de-
nominação igual à já utilizada para identificar outros setores existentes da cidade;

§ 2º. A identificação de vias e logradouros públicos, antes da sua 
denominação oficial, só poderá ser realizada por meio de números e/ou letras.

§3º.  Será assegurado prazo de trinta (30) dias aos proprietários do 
terreno alvo de parcelamento de solo para indicação dos nomes das principais vias 
de acesso aos logradouros públicos, contados a partir da publicação do Decreto de 
aprovação em imprensa oficial do Município, independente de notificação, sob pena 
de preclusão desse direito.

Seção II - Dos Terrenos a Urbanizar
Artigo 8º. Nos terrenos, obedecidas às disposições contidas no Artigo 4º des-

ta Lei, será admitido parcelamento de solo em perímetro urbano ou de expansão.
§ 1º. Não será permitido o parcelamento do solo em terrenos:
I. em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas pelo 

solicitante todas as providências para se assegurar o escoamento das águas;
II. em encostas e nas proximidades de nascentes e cursos d’água, conforme 

legislação pertinente;
III. em áreas que apresentem cobertura vegetal de grande porte, as quais se-

jam passíveis de preservação;
IV. em terrenos quais tenham sido aterrados com material nocivo à saúde 

pública, até que devidamente comprovado pelo solicitante a sua correção;
V. em terrenos cuja declividade seja igual ou superior a 30% (trinta por 

cento), salvo se atendidas exigências técnicas específicas, quais serão formuladas 
pontualmente, na análise de cada caso concreto, pela Prefeitura do Município de 
Leme;

VI. em terrenos onde as condições geológicas apresentadas não se aconse-
lham a sua edificação;

VII. em áreas de preservação ambiental (APP), sendo estas àque-
las definidas pela legislação federal e pelo Plano Diretor do Município;

VIII. localizados em áreas de preservação ecológica ou naquelas 
onde a poluição impeça condições sanitárias adequadas;

IX. localizados em áreas com reservas naturais em relação às quais há inte-
resse coletivo de sua proteção/preservação;

X. localizados em áreas de interesse público.
§ 2º. Os cursos d’água não poderão ser aterrados, tubulados, modi-

ficados ou impedidos sem autorização por escrito da Prefeitura, que ouvirá os órgãos 
ambientais competentes antes da respectiva emissão;

§ 3º. Quando necessário, o Município de Leme, com base em fun-
damentado e circunstanciado laudo técnico, determinará as obras e serviços a serem 
executados pelo interessado previamente à aprovação do projeto de parcelamento do 
solo.

Artigo 9º. Em nenhuma hipótese os arruamentos, loteamentos ou desmem-
bramentos poderão prejudicar o escoamento natural das águas nas respectivas bacias 
hidrográficas, bem como as obras necessárias a respeitar tal condição serão execu-

tadas, obrigatoriamente, nas vias públicas ou em faixas non aedificandi reservadas 
para esse fim, sem que essa condição acarrete qualquer tipo de ônus ao Município.

Artigo 10.  Não poderão ser arruados, loteados ou desmembrados os ter-
renos que forem julgados impróprios para a edificação, inconvenientes para a habi-
tação, ou que prejudiquem o zoneamento estabelecido em lei específica.

Artigo 11.  É obrigatória reserva de faixa non aedificandi, contada a par-
tir da respectiva margem, em cada um dos lados de rios e córregos, com as dimen-
sões sendo aquelas definidas pela Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012 
(Código Florestal) e suas alterações subsequentes, sem ônus para o Município, de 
modo a se garantir o escoamento superficial das águas pluviais, com a implantação 
das canalizações, dos equipamentos urbanos e a construção de vias de circulação.

§ 1º. Serão obrigatoriamente reservadas, dentre outras situações, 
as seguintes faixas non aedificandi:

I. às margens das rodovias estaduais e ferroviárias que atravessam ou que 
venham a atravessar o perímetro urbano, bem como às margens das faixas de domí-
nio das linhas de transmissão de alta tensão das concessionárias de energia elétrica, 
cuja mínimo a ser respeitado é de 10,00 (dez) metros de cada lado, conforme Anexo 
VII da Lei que instituiu o Plano Diretor Municipal;

II. às margens de ribeirões e córregos que atravessam o perímetro urbano, 
cujo mínimo necessário é de 45,00 (quarenta e cinco) metros de ambos os lados 
da margem do ribeirão, sendo 30,00 (trinta) metros para preservação permanente e 
15,00 (quinze) metros para sistema viário, consoante o Anexo VII da Lei que insti-
tuiu o Plano Diretor Municipal, considerando-se, ainda, inclusa a faixa de preserva-
ção prevista na Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal);

§ 2º. Nos critérios de fixação da largura mínima da faixa non aedi-
ficandi não serão computados os recuos das edificações.

§ 3º. Na urbanização de terrenos, quando julgado conveniente pela 
Prefeitura, poderá ser exigida a reserva de faixa non aedificandi na frente, nos fundos 
ou nas laterais dos lotes, para efeito de colocação e manutenção de equipamentos de 
infraestrutura urbana.

Seção III - Das áreas a serem reservadas
Artigo 12.  As áreas reservadas em todos os loteamentos, sem ônus para 

o Município, destinadas ao sistema de circulação, espaços livres de uso público, áre-
as institucionais e áreas de bens dominiais, corresponderão a 45% (quarenta e cinco 
por cento), no mínimo, da área total da gleba, assim distribuídas:

I. 20% (vinte por cento) para o sistema viário;
II. 20% (vinte por cento) para espaços livres de uso público (áreas verdes/

sistemas de lazer);
III. 5% (cinco por cento) para áreas institucionais (equipamentos comuni-

tários e equipamentos urbanos), excetuados os loteamentos industriais, que serão 
regidos na forma da Seção IV do Capítulo II desta Lei Complementar.

§ 1º. Não atingindo o sistema viário, a porcentagem prevista no 
inciso I deste artigo, a área necessária para complementar este índice será adicionada 
aos espaços livres de uso público (área verde/sistema de lazer) ou às áreas institu-
cionais (equipamentos comunitários e urbanos), definida a critério da Administração 
Municipal;

§ 2º. A Prefeitura poderá alienar as áreas previstas nos incisos II e 
III deste artigo, com outorga do direito real da concessão de uso, devendo assegurar 
o uso institucional indicado no Planejamento do Município, podendo permutá-las, 
dentro do mesmo loteamento;

§ 3º. As áreas previstas neste Artigo não poderão ficar encravadas 
entre lotes nem possuir declividade superior a 12% (doze por cento);

§ 4º. Cabe à Prefeitura Municipal estabelecer a melhor localização 
das áreas a serem reservadas em todos os loteamentos, de modo a garantir sua otimi-
zação de acordo com os fins a que ela se destine.

§5º. A áreas reservadas de que tratam este Artigo serão desmem-
bradas da área total do empreendimento, concomitantemente à aprovação do projeto 
e doadas ao Município, através de escritura pública de forma pura e simples, sem 
quaisquer ônus a Municipalidade, devendo, posteriormente, ser afetada à sua desti-
nação.

Seção IV - Das Vias e Logradouros
Artigo 13.  A abertura de vias e logradouros obedecerá às seguintes dis-

posições, observando-se os Anexos VII e VIII do Plano Diretor Municipal: 
I. As vias locais deverão ter largura mínima de 14 (quatorze) metros com 

leito não inferior a 09 (nove) metros – categoria G-1.
II. As vias locais dos Núcleos Rurais terão largura de 14 (quatorze) metros 

- categoria G-1.
III. As vias coletoras deverão ter largura mínima de 18 (dezoito) metros com 

leito não inferior a 12 (doze) metros – categoria G2.
IV. As vias que terminarem nas divisas do loteamento podendo sofrer pro-

longamento, terão obrigatoriamente 14 (quatorze) metros no mínimo e leito carroçá-
vel de no mínimo 09 (nove) metros.

V. As ruas sem acesso deverão ter a largura mínima de 14 (catorze) metros 
com leito não inferior a 09 (nove) metros, não podendo formar ângulos e devendo 
terminar em cul-de-sac.

VI. As ciclovias são aquelas destinadas ao uso de bicicletas, separadas fisica-
mente das vias destinadas ao tráfego motorizado e devem ser implantadas nas vias 
arteriais e vias coletoras, de acordo com necessidades específicas.

§ 1º. As praças de retorno das vias em cul-de-sac, deverão ter diâ-
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metro mínimo de 24 (vinte e quatro) metros.
§ 2º. As praças citadas no parágrafo anterior somente serão neces-

sárias quando as vias que terminarem nas divisas do loteamento tiverem lote –ou 
lotes – voltado para seu leito.

Artigo 14.  As vias públicas deverão adaptar-se às condições topográficas 
do terreno, com as seguintes declividades:

I. máxima: em todas as categorias de vias, de 10% (dez por cento); 
II. mínima: em todas as categorias de vias, de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento). 

Artigo 15.  Às margens das faixas de estradas de ferro e de rodagem, e 
nas APP de rios e córregos, serão obrigatórias existência de rua de 15 (quinze) me-
tros de largura – no mínimo – categoria G-5, conforme Anexo VII da Lei que regu-
lamenta o Plano Diretor Municipal.

Artigo 16.  A largura de uma via que constitui prolongamento de outra já 
existente ou constante de plano já aprovado pela Prefeitura não poderá ser inferior à 
largura desta última, ainda que, pela sua função e característica, possa ser considera-
da de categoria inferior.

Artigo 17.  As vias dos loteamentos seguirão as diretrizes dadas pela Pre-
feitura Municipal de modo a integrarem-se na estrutura urbana e darem continuidade 
aos arruamentos já existentes, respeitando-se os requisitos da topografia local e se-
gurança no trânsito.

Parágrafo único. Além do disposto no Plano Diretor, a concordância nos cru-
zamentos das vias urbanas deverá atender o raio mínimo de 09 (nove) metros.

Artigo 18.  Qualquer via ou logradouro terá obrigatoriamente projeto de 
alinhamento e nivelamento amarrados, topograficamente, em posição e altitude de 
referência firmes, em obediência e consonante as especificações do Plano Diretor.

Parágrafo único. O alinhamento e o nivelamento têm como finalidade ga-
rantir a continuidade e a conexão entre vias e logradouros, bem como assegurar que 
qualquer edificação seja executada em concordância com a via ou logradouro que 
lhe corresponde.

Seção V - Das Quadras e Lotes
Artigo 19.  As quadras terão um perímetro máximo de 500 (quinhentos) 

metros, não podendo seu comprimento ser superior a 204 (duzentos e quatro) metros 
e inferior a 80 (oitenta) metros.

Artigo 20.  Os lotes resultantes dos loteamentos, tanto para uso residen-
cial quanto para comércio e prestação de serviços, deverão satisfazer os seguintes 
requisitos: 

I. Dimensões mínimas com área de 250 (duzentos e cinquenta) metros qua-
drados e frente de 10 (dez) metros;

II. Terem, no caso de área igual ou superior a 360 (trezentos e sessenta) 
metros quadrados, frente mínima de 12 (doze) metros, em se tratando de lotes resi-
denciais;

III. Terem, no caso de área igual ou superior a 600 (seiscentos) metros qua-
drados, frente mínima de 15 (quinze) metros.

§ 1º. Os lotes de esquina obedecerão ao alinhamento que corres-
ponde aos raios de concordância estabelecidos no Plano Diretor;

§ 2º. As dimensões, os coeficientes de aproveitamento, as taxas de 
ocupação e os recuos serão aqueles constantes da legislação específica que rege a 
matéria.

Artigo 21.  As dimensões mínimas dos lotes constantes no Artigo ante-
rior poderão ser reduzidas para até 154 (cento e cinquenta e quatro) metros quadra-
dos, com frente mínima de 07 (sete) metros, desde que mesmo esteja inserido em 
Zona Especial de Interesse Social (Z.E.I.S.).

Seção VI - Dos Serviços e Obras Obrigatórios
Artigo 22.  São obrigatórias a elaboração de projeto e a execução, pelo 

proprietário dos loteamentos, dos seguintes equipamentos de infraestrutura:
 I. Terraplenagem do terreno;
II. Implantação de guias, sarjetas e pavimentação asfáltica em todo sistema 

viário, conforme orientação e projeto aprovado pela Prefeitura Municipal;
III. Arborização e plantio de grama em placas nos espaços livres de uso pú-

blico (sistemas de lazer) e arborização nas vias públicas do loteamento, conforme 
orientação e projeto aprovado pela Prefeitura Municipal;

IV. Calçamento em intertravado ou pedra portuguesa nos passeios públicos 
das áreas de uso público (área institucional, área verde, sistema de lazer);

V. Extensão da rede de energia elétrica para uso domiciliar e iluminação pú-
blica em diodo emissor de luz (LED), obedecendo às normas da Associação Brasilei-
ra de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR5101 e sua eficiência comprova-
da por órgão técnico credenciado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia (INMETRO), nos padrões e critérios adotados pela concessionária local, 
sendo que o posteamento deverá ser de concreto armado.

VI. Delimitação dos lotes com marcos de concreto;
VII. Galerias de águas pluviais;
VIII. Rede de distribuição de água potável, incluindo sua extensão 

até a fonte abastecedora, sempre que necessário e inclusive, a colocação de hidrantes 

e derivações domiciliares, conforme especificações e projeto aprovado pela Superin-
tendência de Água e Esgotos de Leme (SAECIL);

IX. Rede de afastamento de esgoto sanitário, com local e forma de lança-
mento de resíduos ou de tratamento, além de derivações domiciliares, conforme es-
pecificações e projeto aprovado pela Superintendência de Água e Esgotos de Leme 
(SAECIL);

X. Placa de obra fixada em local visível com dimensões mínimas de 03 
(três) metros de largura por 02 (dois) metros de altura, com texto legível, indicando: 
O nome do loteamento; A razão social ou nome do empreendedor com seu endereço 
completo; O nome do engenheiro responsável, seu endereço completo e o número de 
registro no CREA/SP, e; A data prevista para o término das obras de infraestrutura; 

XI. Sinalização vertical e horizontal de trânsito composta de, no mínimo, 
placas de sentido obrigatório e “PARE”, pintura do solo de “PARE”, ambas confor-
me especificações do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e orientação e projeto 
aprovado pela Prefeitura Municipal;

XII. Fornecimento e afixação das placas com as denominações de 
ruas e avenidas, bem como as de indicação de acesso ao novo bairro, conforme mo-
delos e relações fornecidas pelas Secretarias Municipais de Obras e Planejamento 
Urbano e Meio Ambiente.

§1º. Ao critério da Prefeitura Municipal poderá ser recolhido valor corres-
pondente ao número de placas, caso não haja tempo hábil para denominação dos 
logradouros públicos referentes à obrigatoriedade contida no inciso XII do caput 
deste artigo. 

§2º. O Município arcará com o consumo de energia elétrica da iluminação 
pública, citada no inciso IV, somente após a liberação definitiva do empreendimento 
nos termos do Decreto de recebimento;

Artigo 23.  Como garantia das obras de infraestrutura mencionadas no 
artigo anterior, o interessado deverá proceder conforme uma das opções abaixo:

I. hipoteca de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos lotes previstos no 
projeto urbanístico;

II. garantia através de carta de fiança bancária, depósito bancário cauciona-
do em favor da Prefeitura Municipal ou, ainda, contratação de seguro que certifique 
a sua realização;

III. garantia sobre imóveis de propriedade do interessado, desde que sejam 
localizados no Município de Leme, Estado de São Paulo, livres e desembaraçados de 
quaisquer ônus, mediante a devida comprovação através de certidões expedidas pela 
circunscrição imobiliária competente, e de certidões de distribuição de processos e 
negativa de débitos em nome do interessado e/ou sócios.

Parágrafo único. O valor da garantia exigida deverá ser mínimo 20% (vinte 
por cento) superior à previsão do custo total das obras de infraestrutura.

Artigo 24.  No decorrer da execução das obras, o Município de Leme po-
derá exigir do loteador, mediante prévia notificação, o reforço ou a substituição da 
garantia, sempre que aquela originariamente oferecida se tornar insuficiente para os 
fins a que se destina.

Artigo 25.  O loteador responderá, exclusiva e integralmente, pelas des-
pesas da lavratura e do registro da escritura pública de hipoteca e/ou da carta de 
fiança, bem como pelos tributos incidentes sobre a operação.

Artigo 26.  No ato da aprovação do projeto, bem como na escritura de 
caução mencionada no artigo anterior deverão constar especificamente as obras e 
serviços que o loteador fica obrigado a executar, findo o qual perderá em favor do 
Município a área caucionada, caso não tenha cumprido as exigências mencionadas.

Artigo 27.  O prazo para execução das obras de infraestrutura previstas 
nesta Seção poderá ser de até 02 (dois) anos, prorrogáveis por igual período, depen-
dendo do estágio em que se encontrarem as obras, situação qual será avaliada pelos 
Órgãos Municipais competentes, sendo que, a presente prorrogação dependerá de 
requerimento devidamente fundamentado da parte interessada, antes do término no 
prazo inaugural, passando, referida benesse, a anuência do Chefe do Poder Executi-
vo.

Artigo 28.  A Prefeitura poderá regulamentar, através de decreto, normas 
ou especificações adicionais para a execução dos serviços e obras exigidas por esta 
Lei Complementar.

Seção VII - Do Plano de Parcelamento e sua Aprovação
Artigo 29.  O plano de parcelamento do solo compreende:
I. certidão de viabilidade;
II. certidão de diretrizes;
III. projeto urbanístico, e;
IV. projetos de infraestrutura.

Subseção I - Do Grupo Especial de Análise – GEA
Artigo 30.  O Poder Executivo Municipal deverá criar e regulamentar, 

caso ainda não o tenha feito, o Grupo Especial de Análise (GEA), composto por 
servidores públicos com qualificação técnica, a fim de assessorar a Administração 
Municipal nas seguintes atribuições:

I. analisar projetos e emitir pareceres sobre a aprovação dos Planos de Ur-
banização geradores de impacto, dos Empreendimentos Habitacionais de Interesse 
Social e dos Planos de Urbanização Específica;
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II. analisar e emitir pareceres sobre a aprovação e a implantação de projetos 
e atividades classificadas nesta Lei Complementar como incômodas ou impactantes;

III. analisar e emitir pareceres sobre a aprovação dos projetos de empreen-
dimentos resultantes da aplicação dos instrumentos de indução da política urbana, 
dispostos nesta Lei Complementar e nas demais Leis de caráter  urbanístico do Mu-
nicípio, e;

IV. proceder com a análise dos casos omissos e contraditórios, além de ela-
borar os devidos pareceres a serem submetidos à manifestação do Conselho Munici-
pal de Desenvolvimento Urbano.

Subseção II - Da Certidão de Viabilidade
Artigo 31.  Antes da consulta prévia, o interessado deverá requerer à Pre-

feitura do Município, certidão, para viabilidade ou não de urbanização de imóvel, 
apresentando para essa finalidade os seguintes documentos junto ao pedido:

I. planta de localização da área para possível parcelamento do solo;
II. preenchimento dos dados constantes do Anexo II do Artigo 3º, parte inte-

grante desta Lei Complementar.
§1º. A Secretaria Municipal de Obras e Planejamento, ouvindo os 

demais Órgãos Municipais competentes, os quais se farão representar através do 
Grupo Especial de Análise (GEA), assinalará pela viabiliabilidade ou não de urbani-
zação, dentro do prazo máximo de 90 (noventa) dias.

§2º. Deferido o pedido, a certidão de viabilidade terá o prazo de 
validade de 180 (cento e oitenta) dias, vedando-se a sua revalidação.

Subseção III - Da Certidão de Diretrizes
Artigo 32.  Antes da elaboração do projeto urbanístico, o interessado, 

munido da certidão de viabilidade autorizando-o parcelamento em seu imóvel, de-
verá solicitar à Prefeitura Municipal as diretrizes para: traçado dos lotes, sistema 
viário, dos espaços livres e das áreas reservadas para equipamentos urbanos e co-
munitários. Apresentando, para esse fim, requerimento acompanhado do título de 
propriedade imobiliária e planta da área a ser loteada, contendo:

I. as divisas da gleba a ser loteada;
II. as curvas de nível, de metro em metro, com cotas relativa ao RN (referên-

cia de nível) da cidade;
III. a localização dos cursos d´agua, bosques e construções existentes;
IV. a indicação dos arruamentos contíguo a todo o perímetro, a localização 

das vias de comunicação, das áreas livres, dos equipamentos urbanos e comunitários 
existentes no local ou em suas adjacências, com as respectivas distâncias da área a 
ser loteada;

V. o tipo de uso predominante a que o loteamento se destina e seu Plano 
Urbanístico, definindo as restrições para desdobramento de lotes, e;

VI. as características, dimensões e localização das zonas de uso, contíguas.

Artigo 33.  A Prefeitura indicará, nas plantas apresentadas junto com o 
requerimento, e de acordo com as diretrizes do planejamento municipal:

I. as ruas ou estradas existente ou projetadas, que compõem o sistema viá-
rio do município, relacionadas com o loteamento pretendido e a serem respeitadas;

II. o traçado básico do sistema viário principal;
III. a localização aproximada dos terrenos destinados a equipamento urbano 

e comunitário e a espaços livres de uso público;
IV. as faixas sanitárias necessárias ao escoamento das águas pluviais e as 

faixas não edificáveis;
V. o uso do solo permitido para a área a ser loteada;
VI. a relação dos equipamentos urbanos que deverão ser, obrigatoriamente, 

projetados e executados pelo loteador, as suas expensas.
§ 1º. A Prefeitura, através do Grupo Especial de Análise (GEA), 

concentrará ao processo as diretrizes de suas Autarquias e empresas, de maneira a 
expedir em documento único as diretrizes relativas aos serviços a elas afetos.

§ 2º. As diretrizes, que serão, obrigatoriamente, expedidas dentro 
do prazo de 90 (noventa) dias da data do pedido, terão seu vigor pelo prazo máximo 
e improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias.

Subseção IV - Do Projeto Urbanístico
Artigo 34.  Atendendo as diretrizes expedidas pela Prefeitura, o reque-

rente proprietário, orientado pela via da planta devolvida, organizará o projeto na 
escala indicada e em no mínimo 05 (cinco) vias, bem como seu arquivo eletrônico, 
sendo aquele assinado pelo profissional devidamente credenciado, inscrito no res-
pectivo conselho de classe (CREA/CAU), pela Prefeitura, e pelo proprietário da 
gleba ou representante legal do empreendimento.

Artigo 35.  O projeto urbanístico será composto de desenhos, tabelas e 
memoriais, compreendendo, no mínimo, os seguintes elementos:

I. sistema de circulação, espaço livre de uso público (áreas verdes/sistema 
de lazer), áreas para equipamentos comunitários, área de preservação e faixas non 
aedificandi discriminadas em tabela anexa com suas respectivas percentagens em 
relação à área total loteada;

II. subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas numerações, dimen-
sões e áreas. Para fins de numeração, deverá se tomar por base sempre o primeiro 
lote do quadrante norte e prosseguir no sentido horário;

III. recuos exigidos, devidamente cotados em tabela;
IV. dimensões lineares e angulares do projeto, raios, cordas, pontos de tan-

gência e ângulos centrais das vias em curva, assim como “grades” de todas as vias;
V. perfis longitudinais e transversais de todas as vias de comunicação e pra-

ças, nas seguintes escalas: horizontal de 1:1.000 e vertical de 1:100;
VI. indicações dos marcos de alinhamento e nivelamento, localizadas nos ân-

gulos das vias projetadas e amarradas à referência de nível existente e identificável;
VII. indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento 

das águas pluviais;
VIII. descrição sucinta do loteamento, com suas características e 

destinação;
IX. condições urbanísticas do loteamento e limitações que incidam sobre os 

lotes e suas construções, além das já constantes nas normas de planejamento do 
Município;

X. indicação dos equipamentos de infraestrutura urbana, comunitários e dos 
serviços públicos ou de utilidade pública, já existentes no local e adjacências, bem 
como o modo de estabelecer as conexões necessárias à sua utilização;

XI. exemplar do contrato padrão de promessa de venda, de cessão ou de pro-
messa de cessão, do qual conste o Plano Urbanístico do loteamento, definindo as 
restrições para desdobramentos de lotes;

XII. assinatura do proprietário ou seu representante legal, seguido 
de seus documentos de identificação pessoal (Registro Geral – RG e Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF);

XIII. Nome, assinatura, número do conselho de classe (CREA/
CAU) e número da anotação de responsabilidade técnica (ART) do responsável téc-
nico inscrito na Prefeitura, e;

XIV. cópia autenticada da Anotação de Responsabilidade Técnica 
– ART / Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.

Artigo 36.  A Prefeitura, por meio de seus Órgãos competentes, se pro-
nunciará sobre o projeto urbanístico, manifestando ou não concordância no prazo de 
até 90 (noventa) dias.

Parágrafo único. Com a aceitação dos Órgãos Municipais competentes e de-
ferimento do Chefe do Executivo, o projeto urbanístico será aprovado, com a con-
sequente expedição da certidão de conformidade, qual terá validade de 18 (dezoito) 
meses.

Subseção V - Dos Projetos de Infraestrutura
Artigo 37.  Havendo aprovação preliminar do projeto urbanístico, o inte-

ressado procederá à elaboração dos projetos e equipamentos de infraestrutura básica 
de que trata a Seção VI deste capítulo e o encaminhamento para aprovação junto às 
autoridades competentes, tais como: Concessionária de Energia Elétrica, Compa-
nhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), Superintendência de Água e 
Esgotos de Leme (SAECIL) e Grupo de Análise e Aprovações de Projetos Habita-
cionais (GRAPROHAB).

§ 1º. O loteador encaminhará ao GRAPROHAB o projeto de arbo-
rização pré-analisado pelo Órgão Municipal competente.

§ 2º. Os departamentos da Prefeitura somente examinarão os pro-
jetos de sua competência, após a juntada das aprovações dos Órgãos Federais e Esta-
duais, bem como da Concessionária de Energia Elétrica e da SAECIL, segundo suas 
atribuições.

Subseção VI - Da Aprovação
Artigo 38.  Satisfeitas as exigências das fases anteriores, o interessado 

apresentará os projetos de infraestrutura, o cronograma físico-financeiro de obras 
e o projeto urbanístico definitivo, para aprovação junto à Prefeitura Municipal. Se 
aprovado, expedir-se-á a competente certidão de conformidade e, posteriormente, o 
competente Decreto pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, no qual o empreen-
dedor se obrigará: 

I. a executar, no prazo estabelecido pelo cronograma de obras, a abertura 
das vias de circulação e praças, com respectivos marcos de alinhamento e nivela-
mento de concreto, e a execução dos equipamentos de infraestrutura urbana exigidos 
por Lei;

II. a facilitar a fiscalização permanente da Prefeitura durante a execução das 
obras e serviços.

Parágrafo único. Nenhum Decreto ou licença para execução de loteamento 
urbano será concedido sem que o interessado preste a garantia prevista no Artigo 23 
desta Lei Complementar.

Artigo 39.  Pagos os emolumentos devidos e prestada a garantia do men-
cionado Artigo 23, será expedido o Decreto do Executivo através do Órgão compe-
tente.

Artigo 40.  Todas as áreas a que se refere o Artigo 13, como também as 
obras e serviços exigidos pelo Artigo 22, ambos desta Lei Complementar, passarão, 
no ato do registro do plano de parcelamento do solo, a fazer parte integrante do 
patrimônio do Município, sem qualquer direito à indenização.

Artigo 41.  A Prefeitura somente expedirá Alvará para construção, demo-
lição, reconstrução, reformas ou ampliação, de construções em terrenos localizados 
em loteamentos aprovados, liberados e recebidos pelo Município.

Subseção VII - Da Liberação
Artigo 42.  Uma vez realizadas todas as obras e serviços exigidos, a Pre-

feitura, a requerimento do interessado e após vistoria de seus órgãos competentes, 
verificará se as obras e serviços foram executados de acordo com os projetos e nor-
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mas, para que o loteador obtenha a liberação da caução.
Parágrafo único. O requerimento do interessado deverá ser acompanhado de 

Projeto Urbanístico aprovado e respectivo arquivo eletrônico, que será considerado 
oficial para todos os efeitos.

Artigo 43.  O Poder Executivo, através de Decreto, dará conhecimento 
aos interessados da sua aprovação e liberação.

Artigo 44.  Não caberá à Prefeitura Municipal qualquer responsabilidade 
pela diferença de medidas dos lotes ou quadras que o comprador venha a encontrar 
em relação às medidas dos planos de parcelamentos do solo aprovados.

Subseção VIII - Da comercialização dos lotes
Artigo 45.  O loteador responderá civil, criminal e administrativamente 

perante os compradores e ao Poder Público, no caso de venda antecipada dos lotes, 
sem que antes a Prefeitura Municipal dê a aprovação total das obras obrigatórias 
previstas no Artigo 22 desta Lei Complementar.

Subseção IX – Da Contrapartida
Artigo 46.  A contrapartida, nas hipóteses previstas nesta Lei Comple-

mentar, será fixada pelo Executivo Municipal, levando-se em consideração questões 
de localização geográfica e as necessidades infraestruturais da área, com avaliação 
de impacto do seu entorno, não podendo ser inferior a 51 (cinquenta e uma) unidades 
fiscais do Estado de São Paulo (UFESP) por unidade habitacional ou lote.

§1º. A contrapartida será determinada na certidão de conformida-
de ou em termo de compromisso prévio e, se verificada a urgência em sua execução 
pelo poder público Municipal, o mesmo poderá, independente de assentimento da 
parte interessada, exigi-la a partir do Decreto de aprovação, através de simples noti-
ficação.

§2º. A certidão de conformidade ou termo de compromisso de que 
trata o parágrafo anterior, junto da notificação assinada pelo Órgão competente e, 
o comprovante de seu recebimento, em conjunto, formará documento hábil para 
constituir o interessado em mora, para fins de cobrança administrativa ou instrução 
de procedimento judicial.

§3º. O Executivo Municipal, a seu critério, poderá aplicar as pe-
nalidades e infrações contidas no Capítulo II do Título IV desta Lei Complementar, 
naquilo que se couber, conjuntamente a cobrança que se refere o parágrafo anterior, 
quando não entregue a contrapartida na data aprazada.

Seção VIII - Do Desdobro, fracionamento, desmembramento e unificação 
de lotes e glebas

Artigo 47.  Em qualquer caso de anexação, desdobro, desmembramen-
to, fracionamento, reagrupamento, retalhamento e unificação de lote(s) ou gleba(s), 
devidamente cadastrados na Prefeitura deste Município, será indispensável sua 
aprovação, mediante apresentação de projeto elaborado por profissional habilitado e 
inscrito na Prefeitura, bem como matrícula registrada atualizada do imóvel em nome 
do proprietário(s).

§ 1º. As exigências do presente artigo são obrigatórias inclusive 
nos seguintes casos:

I. quando existirem apenas 2 (dois) lotes ou 2 (duas) glebas;
II. quando se tratar de anexação de pequena faixa ou parte de um lote para 

ser incorporada a outro, devendo esta restrição ficar expressa e constar na escritura 
de transmissão do imóvel.

Artigo 48.  Em qualquer caso de desdobro de lote(s) ou gleba(s) no Mu-
nicípio de Leme, deverá ser cumprido os seguintes requisitos:

I. que os lotes resultantes tenham a área mínima de 125 (cento e vinte e 
cinco metros quadrados) metros quadrados e frente mínima de 5 (cinco) metros;

II. que a área a ser desdobrada não esteja incluída em Zona Exclusivamente 
Residencial (Z.E.R.) ou Zona Exclusivamente Industrial (Z.E.I.), assim definidas 
pela legislação municipal pertinente;

III. que o interessado comprove, juntamente com o pedido, que é o legitimo 
proprietário do imóvel que pretende desdobrar, mediante a apresentação da certidão 
atualizada de matrícula imobiliária.

§ 1º. Na hipótese do título de transmissão de propriedade do inte-
ressado ainda não ter sido submetido ao competente registro imobiliário, seu pedido 
somente será analisado se for instruído com cópia autêntica do referido documento e 
da certidão mencionada no inciso III supra, e, ainda, se dele constar expressamente, 
a anuência do alienante e da pessoa que constar da respectiva matrícula como sendo 
o proprietário do imóvel a ser desdobrado.

§ 2º. Caso se constate, a qualquer tempo, que a certidão de matrí-
cula apresentada como atual não tem correspondência com os registros e averbações 
cartorárias da época de sua apresentação, além das sanções penais cabíveis, será 
considerada insubsistente a aprovação concedida pela Prefeitura Municipal.

§ 3º. Serão indeferidos, de plano, os requerimentos feitos pelas 
pessoas que detiverem a posse ou usufruto do lote a ser obtido com o pretendido 
desdobro, sendo considerados interessados, para os fins previstos nesta lei, exclusi-
vamente os titulares de domínio do imóvel a ser desdobrado.

§ 4º. Ficam desobrigados das exigências previstas nos incisos I e II 
do caput deste artigo os desdobros cujas áreas sejam destinadas a incorporação a lote 
contíguo, deste não podendo ser destacadas sem que sejam observados os requisitos 
constantes desta lei.

§ 5º. Aplicam-se aos lotes desdobrados as disposições previstas 

nas leis municipais que disciplinam o uso e a ocupação do solo de Leme.

Capítulo II - Das Urbanizações Especiais
Artigo 49.  Os planos de urbanizações especiais deverão seguir, naquilo 

que se couber, os dispositivos dos Artigos 12 e 22 desta Lei Complementar.

Seção I - Do Loteamento de Acesso Controlado
Artigo 50.  Considera-se loteamento de acesso controlado como sendo o 

loteamento murado em alvenaria, no todo ou em parte do seu perímetro, com no 
mínimo 2,50 metros (dois metros e cinquenta centímetros) de altura.

Parágrafo único. Conceitua-se, para fins de aprovação e registro, o lotea-
mento de acesso controlado como sendo a subdivisão de gleba em lotes destinados 
a edificação para fins residenciais, com abertura de novas vias de circulação e ou 
prolongamento de vias existentes, assim como de logradouros públicos, devendo a 
gleba ser fechada no todo ou em parte do seu perímetro, de modo a permitir o con-
trole do acesso à porção fechada, cabendo aos proprietários o custeio da manutenção 
das obras e dos serviços internos à gleba.

Artigo 51.  Os espaços livres de uso público (áreas verdes/sistemas de 
lazer) e o sistema viário (vias de circulação), que serão objeto de permissão de uso, 
deverão ser definidos por ocasião da aprovação do loteamento. 

Artigo 52.  A permissão de uso dos espaços livres de uso público e do sis-
tema viário, dentro da porção fechada, somente será autorizada quando os loteadores 
submeterem a administração de referidos espaços à Associação dos Proprietários, 
constituída sob a forma de pessoa jurídica, com explícita definição de responsabili-
dade para aquela finalidade.

Artigo 53.  As áreas institucionais sobre as quais não incidirá permissão 
de uso serão definidas por ocasião do projeto do loteamento, deverão estar situadas 
externamente e serão mantidas sob responsabilidade da Associação dos Proprietá-
rios, que exercerá, supletivamente, a defesa da utilização prevista no projeto até que 
a Prefeitura Municipal desempenhe plenamente esta função. 

Artigo 54.  Os espaços livres de uso público e o sistema viário, dentro da 
porção controlada, definidos por ocasião da aprovação do loteamento, serão objeto 
de permissão de uso por tempo indeterminado, podendo esta medida ser revogada 
a qualquer tempo pela Prefeitura Municipal, sem que isso implique no seu ressarci-
mento. 

Parágrafo único. A permissão de uso referida nesta Seção será outorgada, 
direta e exclusivamente, à Associação dos Proprietários.

Artigo 55.  Fica a Prefeitura Municipal autorizada a outorgar o uso de 
que trata esta Seção, nos seguintes termos: 

I. a permissão de uso e a aprovação do loteamento serão formalizadas por 
Decreto do Poder Executivo;

II. a outorga da permissão de uso deverá constar no registro do loteamento 
em Cartório de Registro de Imóveis;

III. no Decreto de outorga da permissão de uso deverão constar todos os 
encargos relativos à manutenção e à conservação dos bens públicos em causa;

IV. igualmente deverá constar do mesmo Decreto, disposições estabelecendo 
que qualquer outra utilização das áreas públicas será objeto de autorização específica 
da Prefeitura Municipal.

Artigo 56.  Será de inteira responsabilidade da Associação dos Proprietá-
rios a obrigação de desempenhar: 

I. os serviços de manutenção das árvores e poda;
II. a manutenção e conservação das vias públicas de circulação, do calça-

mento e da sinalização de trânsito;
III. coleta e remoção de lixo domiciliar internas;
IV. limpeza das vias públicas;
V. prevenção de sinistros;
VI. manutenção e conservação da rede de iluminação pública;
VII. outros serviços e obras internos;
VIII. garantia de livre acesso, e de ação livre e desimpedida das au-

toridades e entidades públicas que zelam pela segurança e bem-estar da população.
§ 1º. A Associação dos Proprietários poderá, a fim de dar cumpri-

mento aos incisos deste artigo e sob sua responsabilidade, firmar convênios ou con-
tratar Órgãos Públicos ou Entidades Privadas.

§ 2º. O Município arcará com o consumo de energia elétrica da ilu-
minação pública citada no inciso IV do artigo 22 desta Lei Complementar somente 
após a liberação definitiva do empreendimento, nos termos do Decreto de liberação.

Artigo 57.  Caberá à Prefeitura Municipal a responsabilidade pela deter-
minação, aprovação e fiscalização das obras de manutenção dos bens públicos.

Artigo 58.  Quando a Associação dos Proprietários se omitir na prestação 
desses serviços, como também em havendo o desvirtuamento na utilização das áreas 
públicas, a Prefeitura Municipal assumi-los-á, determinando o seguinte a imediata 
perda do caráter de loteamento de acesso controlado.

§ 1º. Quando a Prefeitura Municipal determinar a retirada das ben-
feitorias realizadas, tais como fechamentos, portarias etc., estas obras e serviços se-
rão de inteira responsabilidade dos proprietários.
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§ 2º. Caso não cumprido o parágrafo anterior em prazo razoável 
a ser determinado pelo Poder Executivo local, as obras e serviços serão executados 
pelo próprio, cabendo à Associação dos Proprietários a ressarcir todos os seus cus-
tos, devidamente corrigidos e acrescidos de juros de mora desde a data do desembol-
so.

Artigo 59.  Será permitido à Associação dos Proprietários o controle de 
acesso à área fechada do loteamento, não podendo impedir que munícipes ingressem 
nas áreas públicas internas desde que devidamente identificados, facultando-se, con-
tudo, sua vigília porquanto lá permanecerem.

Parágrafo único. Para que a Associação promova o controle descrito no caput 
deste Artigo, poderá construir guaritas em suas entradas e instalar câmeras de mo-
nitoramento, a critério do Órgão Municipal competente, a primeira, desde que não 
interfira no trânsito externo ao loteamento. 

Artigo 60.  As despesas para fechamento do loteamento, bem como toda 
sinalização que vier a ser necessária em virtude de sua implantação, serão de inteira 
responsabilidade da Associação dos Proprietários. 

Artigo 61.  As disposições construtivas e os parâmetros de ocupação do 
solo a serem observados para edificações nos lotes de terrenos deverão atender às 
exigências definidas pelas Leis Municipais vigentes, para a zona de uso onde o lote-
amento estiver localizado. 

Artigo 62.  Após a publicação do Decreto de outorga da permissão de 
uso, a utilização das áreas públicas internas do loteamento, desde que respeitados os 
dispositivos legais vigentes, poderão ser objeto de regulamentação normativa pró-
pria instituída pela Associação dos Proprietários, enquanto perdurar a citada permis-
são de uso.

Parágrafo único. A fim de dar a devida publicidade ao regulamento da vida 
comunitária e de uso dos espaços livres, documento este assinado por todos os ad-
quirentes dos lotes, para que todos os futuros adquirentes, nas alienações ou credo-
res, na constituição de direitos reais sobre esses lotes possam tomar conhecimento 
das obrigações assumidas pelos proprietários, a Associação deverá providenciar, 
com base no disposto na Lei de Registros Públicos, a averbação do regulamento 
na Matrícula do Serviço de Registro Imobiliário onde o loteamento foi registrado.

Artigo 63.  Quando da descaracterização de loteamento de acesso contro-
lado, com abertura ao uso público das áreas objeto de permissão de uso, as mesmas 
passarão a reintegrar normalmente o sistema viário e de lazer do Município, bem 
como as benfeitorias nelas executadas, sem quaisquer ônus a Municipalidade.

Parágrafo único. Se por razões urbanísticas for necessário intervir nos espa-
ços públicos sobre os quais incide a permissão de uso segundo esta Lei, não caberá 
à Associação dos Proprietários qualquer indenização ou ressarcimento por benfeito-
rias eventualmente afetadas.

Artigo 64.  A aprovação e a licença para execução de loteamento com 
acesso controlado dependerá de análise prévia dos Órgãos Municipais competentes 
e de expressa anuência do Chefe do Executivo.

Artigo 65.  O projeto de loteamento com acesso controlado deverá obe-
decer aos seguintes parâmetros:

I. densidade bruta máxima da porção fechada de 500 (quinhentos) habitan-
tes/ha;

II. número máximo de 500 (quinhentas) unidades habitacionais (domicílios) 
na parte fechada;

III. lote habitacional unifamiliar mínimo de 600 (seiscentos) metros quadra-
dos, com frente mínima de 15 (quinze) metros;

IV. área máxima fechada de 21 (vinte e um) hectares, podendo a ela ser 
acrescida área verde ou destinada a equipamentos comunitários.

Parágrafo único. A área e a frente mínimas previstas no inciso III deste artigo 
poderão ser reduzidas para até 360 (trezentos e sessenta) metros quadrados e 12 
(doze) metros de frente, desde que o loteador, além das obras previstas pelo Artigo 
22 desta Lei Complementar, venha dotar o loteamento, dentro do mesmo prazo, de 
centro recreativo, apresentando projeto que deverá integrar o do loteamento.

Artigo 66.  O encaminhamento do pedido de aprovação, implantação e 
registro de loteamento de acesso controlado deverá ser feito pelo proprietário da 
gleba, investido na forma de pessoa jurídica.

§ 1º. A utilização dos espaços internos no loteamento de acesso controlado, 
de uso comum e privativo, respeitados os dispositivos legais vigentes, poderão ser 
objeto da regulamentação própria da entidade promotora do empreendimento, cujos 
termos obrigatoriamente constarão do instrumento de venda e compra.

§ 2º. Os espaços livres de uso público poderão ser distribuídos dentro ou fora 
do loteamento de acesso controlado, e as áreas institucionais deverão ser distribuídas 
fora do mesmo e serão consideradas, em seu conjunto, para efeito de atendimento 
das exigências legais.

Artigo 67.  As cláusulas restritivas a utilização de imóveis deverão cons-
tar dos instrumentos de venda e compra, bem como quando do registro da escritura 
pública.

Seção II - Do Condomínio Residencial Fechado

Artigo 68.  Entende-se por condomínio residencial fechado o conjunto de 
moradias dispostas horizontal ou verticalmente, fechado com muro, no todo ou em 
parte do seu perímetro, com no mínimo 2,50 metros (dois metros e cinquenta centí-
metros) de altura, com as seguintes características:

I. o objeto da venda é uma edificação autônoma, à qual está integrada área 
de terreno;

II. o objeto do direito de propriedade é constituído por uma fração ideal de 
terreno, das partes comuns e mais a unidade autônoma;

III. as vias de comunicação, praças, áreas verdes e espaços livres internos ao 
condomínio são de propriedade de todos os condôminos, os quais terão uma fração 
ideal nestes logradouros comuns;

IV. o perímetro de área de condomínio é fechado e o acesso ao mesmo está 
sujeito à fiscalização condominial, e;

V. o registro de condomínio em edificações fechadas está regulamentado 
pela Lei Federal nº. 4.591, de 16 de dezembro de 1964, e suas eventuais alterações.

§ 1º. São obrigatórias a elaboração de projeto e a execução, pelo 
proprietário do condomínio residencial fechado, dos equipamentos de infraestrutura 
citados no Artigo 22 desta Lei Complementar.

§ 2º. O proprietário do condomínio residencial fechado ou os con-
dôminos arcarão integralmente com o consumo e contribuições de energia elétrica 
da iluminação pública.

§ 3º. As decisões das Assembleias Condominiais subordinam-se 
aos dispositivos constantes desta Lei Complementar.

Artigo 69.  Não será permitida a implantação de condomínios residen-
ciais fechados que tenham divisa comum.

Artigo 70.  O interessado na implantação de condomínio residencial fe-
chado deverá solicitar diretrizes prévias ao Município.

Parágrafo único. Constatada a inviabilidade de suporte da infraes-
trutura existente na área a ser implantada o condomínio, o ônus para sua adequação 
será de inteira responsabilidade do empreendedor.

Artigo 71.  O projeto urbanístico de condomínio residencial fechado obe-
decerá aos seguintes parâmetros:

I. o acesso entre a via pública e a parte fechada deverá contar com disposi-
tivos de acomodação do fluxo de veículos de forma a garantir o livre trânsito na via 
pública;

II. o número mínimo de vagas de estacionamento para veículos, cobertas ou 
descobertas, será de 01 (uma) para cada unidade autônoma de até 100 (cem) metros 
quadrados de área construída, e de 02 (duas) para unidades com área construída 
acima de 100 (cem) metros quadrados;

III. as áreas de uso público deverão, obrigatoriamente, estar localizadas no 
imóvel objeto do empreendimento e poderão ser distribuídas, no todo ou em parte, 
dentro ou fora da porção fechada;

IV. para os condomínios horizontais é obrigatória a reserva dos 5% (cinco 
por cento) destinados às áreas institucionais (equipamentos comunitários e equi-
pamentos urbanos), conforme inciso III do Artigo 13 desta Lei Complementar,  na 
porção externa do empreendimento, com frente para a via pública;

V. para os condomínios verticais, a serem implantados em área superior a 
0,6 hectares, também é obrigatória a reserva dos 5% (cinco por cento) destinados às 
áreas institucionais (equipamentos comunitários e equipamentos urbanos), confor-
me inciso III do Artigo 13 desta Lei Complementar,  na porção externa do empreen-
dimento, com frente para a via pública.

§1º. A reserva de área institucional de que trata este Artigo poderá 
ser compensada através de execução de obras e serviços de interesse público, inclu-
sive fora do condomínio, ou com compensação pecuniária mínima.

§2º. A compensação será definida pelo Município e será formali-
zada através de termo de compromisso ou certidão a ser firmada durante o processo 
de aprovação do empreendimento, o qual definirá as condições para o seu cumpri-
mento.

§3º. A compensação pecuniária mínima de que trata o §1º deste 
Artigo, e a forma de sua realização, deverão seguir o mesmo trâmite e critérios fixa-
dos a contrapartida, nos moldes descritos na Subseção IX da Seção VII do Capítulo 
I deste Título (Da contrapartida).

Seção III - Dos Loteamentos e Conjuntos Habitacionais de Interesse Social
Artigo 72.  Os loteamentos e os conjuntos habitacionais de interesse so-

cial só terão seus projetos aprovados pela Prefeitura Municipal quando obrigatoria-
mente estiverem inseridos em Zona Especial de Interesse Social (Z.E.I.S.).

Artigo 73.  Entendem-se como parcelamentos urbanos de interesse social 
aqueles vinculados à política municipal de habitação, através do plano local de ha-
bitação de interesse social, ou mediante convênio estabelecido com os governos 
estadual e federal, destinados à população de baixa renda, implantados por agentes 
públicos ou entidades privadas, em conformidade com o Plano Diretor e a Lei de 
Uso e Ocupação do Solo.

§1º. Obrigatoriamente deverão ser destinadas pelo interessado 
20% (vinte por cento) da área total do terreno para atendimento das condições pre-
vistas no caput deste Artigo.

§2º. A declaração de interesse social do empreendimento será ex-
pedida sob a forma de Decreto, devendo constar cópia no processo de aprovação.
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Artigo 74.  As áreas reservadas em todos os loteamentos e em conjuntos 
habitacionais de interesse social, destinadas ao sistema de circulação, espaços livres 
de uso público, e áreas institucionais, corresponderão a 45% (quarenta e cinco por 
cento), no mínimo, da área total dos terrenos, sem ônus para o Município, e assim 
serão distribuídas:

I. 20% (quinze por cento) para o sistema viário;
II. 20% (vinte por cento) para espaços livres de uso público (áreas verdes/

sistemas de lazer), e;
III. 5% (cinco por cento) para áreas institucionais (equipamentos comunitá-

rios e equipamentos urbanos).
§ 1º. Não atingindo o sistema viário, a porcentagem prevista no in-

ciso I deste Artigo, a área necessária para complementar este índice será adicionada 
aos espaços livres de uso público (área verde/sistema de lazer).

§ 2º. Quando o loteamento ou o conjunto habitacional for execu-
tado pelo Poder Público Municipal, as exigências dos incisos II e III deste artigo 
poderão ser dispensadas até o limite de 50% (cinquenta por cento) e o entorno do 
empreendimento possua condições de espaços livres de uso público e áreas institu-
cionais para também absorver as demandas do loteamento ou conjunto habitacional.

§ 3º. As áreas previstas neste artigo não poderão ficar encravadas 
entre lotes, nem possuir declividade superior a 12% (doze por cento).

§ 4º. Cabe à Prefeitura Municipal estabelecer a melhor localização 
das áreas a serem reservadas no loteamento, de modo a garantir sua otimização de 
acordo com os fins a que se destinam.

Artigo 75.  Os lotes resultantes dos loteamentos habitacionais deverão 
satisfazer os seguintes requisitos:

I. as dimensões dos lotes de loteamentos de conjuntos habitacionais con-
siderados de interesse social, poderão ser reduzidas até o limite de 154 (cento e 
cinquenta e quatro) metros quadrados, com frente mínima de 07 (sete) metros;

II. os lotes de esquina obedecerão o alinhamento que corresponde aos raios 
de concordância estabelecidos no Plano Diretor.

Artigo 76.  Todos os demais requisitos e parâmetros urbanísticos exigi-
dos para os loteamentos comuns também deverão ser respeitados para os loteamen-
tos ou conjuntos habitacionais de interesse social.

Artigo 77.  Os loteamentos de interesse social também poderão ocorrer 
mesmo que atrelados a construções de unidades habitacionais, o que lhes também 
será atribuída à característica de loteamento de interesse social, ficando autorizada, 
sua comercialização, na forma de unidades habitacionais.

Artigo 78.  Para a aprovação de loteamentos de interesse social, o Exe-
cutivo exigirá – a título de contrapartida – a construção de creche, unidade escolar, 
obra de equipamento urbano, ou mesmo, máquinas, veículos e/ou equipamentos 
compatíveis com o empreendimento a ser realizado, desde que demonstrado o inte-
resse social e público, mediante a incorporação desta ao patrimônio do Município, 
regulamentada na forma da Subseção IX, da Seção VII do Capítulo I deste Título e 
Lei Complementar.

Parágrafo único. A exigência de que trata o caput deste artigo não exclui as 
exigências previstas no Artigo 22 desta Lei Complementar.

Seção IV - Dos Loteamentos Industriais
Artigo 79.  Só será permitido o parcelamento do solo para fins de im-

plantação de loteamentos industriais, comerciais e de prestação de serviços, situados 
em áreas que, por suas características e situação, sejam propícias a isso, sem gerar 
impactos negativos e insuportáveis nas atividades vizinhas.

Artigo 80.  As áreas reservadas em todos os loteamentos para implanta-
ção de indústrias, comércio e de prestação de serviços, destinadas ao sistema viário, 
áreas de bens dominiais e áreas institucionais, corresponderão à reserva de 43% 
(quarenta e três por cento), no mínimo, da área total da gleba, sem quaisquer ônus 
para o Município, e assim serão distribuídas: 

I. 20% (vinte por cento) para o sistema viário;
II. 20% (vinte por cento) para espaços livres de uso público (áreas verdes/

sistemas de lazer), e;
III. 3% (três por cento) para áreas institucionais (equipamentos comunitários 

e equipamentos urbanos).
§ 1º. Não atingindo o sistema viário a porcentagem prevista no in-

ciso I, a área necessária para complementar este índice será adicionada à área de bem 
dominial.

§ 2º. As áreas de bens dominiais serão localizadas pela Prefeitura 
em porções únicas e em parcelas de terrenos que, por sua configuração topográfica, 
não apresentem declividade superior a 7,5% (sete vírgula cinco por cento), admitin-
do-se terraplenagem para adequar os terrenos à declividade exigida, inclusive com 
proteção vegetal e/ou muro de arrimo, se for o caso, tudo, a ser executado as expen-
sas do loteador.

§ 3º. As áreas de bens dominiais poderão ser destinadas ao uso 
misto e de lazer dos trabalhadores pertencentes às indústrias, comércio e de pres-
tadores de serviços do respectivo loteamento. A outorga onerosa das áreas de bens 
dominiais para uso misto e de lazer será objeto de lei específica.

§ 4º. Todo loteamento industrial, comercial e de prestação de servi-
ços deverá estar a uma distância mínima de 40 (quarenta) metros dos lotes residen-
ciais vizinhos, cuja medida deverá ser considerada a partir do alinhamento dos lotes, 

podendo esta área ser utilizada pelo sistema viário ou integrar faixa de proteção do 
tipo área verde.

§ 5º.  As áreas de preservação permanente poderão ser excluídas 
para fins de porcentagem do caput deste artigo.

§ 6º. Nas áreas institucionais, destinadas a equipamentos urbanos e 
comunitários, a Administração Municipal poderá, a seu critério: 

I. compensá-la, total ou parcialmente, com outros equipamentos urbanos 
ou comunitários ou obras de interesse do município, executados a expensas do em-
preendedor, no mesmo loteamento ou em outro local, com investimento não inferior 
ao valor devidamente comprovado, da respectiva área urbanizada que seria destina-
da para equipamentos urbanos e comunitários; 

II. destiná-la, total ou parcialmente, como bem dominical ou do patrimônio 
disponível do Município de Leme.

Artigo 81.  Os lotes resultantes de planos de loteamentos industriais de-
verão possuir área mínima do lote de 1.000 (um mil) metros quadrados, com frente 
mínima de 20 (vinte) metros, sendo que, para:

I. Área de lote acima de 1.000 (um mil) metros quadrados até 2.500 (dois 
mil e quinhentos) metros quadrados deverá ter frente mínima de 25,00 (vinte e cin-
co) metros;

II. Área de lote acima de 2.500 (dois mil e quinhentos) metros quadrados até 
10.000 (dez mil) metros quadrados deverá ter frente mínima de 35 (trinta e cinco) 
metros, e;

 III. Área de lote acima de 10.000 (dez mil) metros quadrados, 
deverá ter frente mínima de 50 (cinquenta) metros.

Artigo 82.  Os planos de arruamento deverão ser executados de modo a 
obter-se a melhor disposição para as áreas destinadas ao parcelamento, visando sua 
real utilização.

§ 1º. Para os planos de arruamento, o gabarito mínimo das vias 
será G-2 de 18 (dezoito) metros.

§ 2º. As praças de retorno circulares terão diâmetro mínimo de 35 
(trinta e cinco) metros.

§ 3º. As praças de retorno somente serão necessárias quando as 
vias que terminarem nas divisas do loteamento tiverem lote ou lotes voltados para 
seu leito.

Artigo 83.  São obrigatórias a elaboração de projeto e a execução pelo 
proprietário, nos terrenos a lotear, de todas as obras de infraestrutura previstas no 
Artigo 24 desta Lei Complementar.

Artigo 84.  Somente gerarão direito ao desmembramento, desdobro e 
remembramento, lote ou lotes resultantes de parcelamentos que satisfizerem as exi-
gências do Artigo 101 desta Lei Complementar.

Seção V – Do Condomínio de Lotes
Artigo 85.  Consideram-se condomínio de lotes os empreendimentos, a 

se instalar em glebas, que apresentem partes designadas de lotes de propriedade 
exclusiva e partes que são de propriedade comum, caracterizados como bens em 
condomínio.

§1º. O condomínio de lotes poderá ter sua destinação exclusiva-
mente residencial, sendo permitida instalação em área nunca superior a 50.000 (cin-
quenta mil) metros quadrados.

§2º. Os lotes em condomínio deverão ter acesso por via interna 
de uso comum e serem providos de infraestrutura que sigam as mesmas diretrizes 
contidas na Seção VI do Capítulo I deste Título.

Artigo 86.  Da área total objeto do empreendimento, excluindo-se as áre-
as definidas como de preservação permanente, de interesse ambiental ou faixas de 
servidão destinadas a equipamentos urbanos, é obrigatória a reserva de percentuais 
mínimos para áreas institucionais para instalação de equipamentos públicos urbanos 
ou comunitários de, no mínimo, 05% (cinco por cento).

§1º. A reserva de área de que trata o caput deste Artigo, poderá ser 
compensada, em sua totalidade e mesmo fora do condomínio, através de execução 
de obras e serviços de interesse público ou compensação pecuniária mínima.

§2º. A compensação será definida pelo Município e será forma-
lizada através de termo de compromisso ou certidão, a ser firmada durante o seu 
processo de aprovação, seguindo os mesmos critérios dos §§ 1º a 3º do Artigo 71 
desta Lei Complementar.

Artigo 87.  Será exigida a abertura de vias públicas, quando necessário e 
com base nas características da inserção da gleba na malha urbana e da infraestrutura 
existente em seu entorno, observando as diretrizes do Plano Diretor e demais normas 
pertinentes.

§1º. A dimensão mínima das vias internas ao condomínio de lotes 
deverá observar os parâmetros para loteamentos definidos nesta Lei Complementar. 

§2º. Para fins de transferência de patrimônio das áreas previstas no 
caput ao Município de Leme, aplicar-se-á a regra estabelecida no §7º do Artigo 12 
desta Lei Complementar.

Artigo 88.  Da área líquida total da gleba, deverá ser reservado o mínimo 
de 05% (cinco por cento) para sistema de lazer condominial.
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Artigo 89.  A fração ideal de cada condômino poderá ser proporcional 
à área do solo de cada unidade autônoma, ao respectivo potencial construtivo ou a 
outros critérios designados no ato da sua constituição. Sendo que a área mínima de 
cada unidade autônoma não poderá ser inferior a 154 (cento e cinquenta e quatro) 
metros quadrados, com frente mínima de 07 (sete) metros.

Artigo 90.  O potencial construtivo de cada unidade autônoma poderá ser 
definido na instituição do condomínio e não poderá exceder ao coeficiente de apro-
veitamento de 2,0 e taxa de ocupação máxima de 85% (oitenta e cinco por cento) de 
sua área.

Parágrafo único. As edificações sobre as unidades autônomas estão sujeitas 
às disposições do código de obras do Município, naquilo que se couber.

Artigo 91.  A aprovação do condomínio de lotes pressupõe, obrigatoria-
mente, prévia análise de sua viabilidade pelo Grupo Especial de Análise, à luz do Ar-
tigo 30 desta Lei Complementar, qual emitirá parecer técnico, para posterior emissão 
e exteriorização do quanto deliberado via certidão.

§1º. Poderão ser instituídas limitações administrativas e direitos 
reais sobre coisa alheia em benefício do Poder Público, da população em geral e 
da proteção da paisagem urbana, a exemplo de servidões de passagem, usufrutos 
e restrições à construção de muros, quando a área condominial abranger eixos de 
diretrizes viárias específicas.

§2º. A certidão de viabilidade mencionada no caput deste Artigo 
explicitará as normas de infraestrutura básicas, obrigatórias e necessárias a serem 
executadas, na forma do Artigo 22 desta Lei Complementar.

Artigo 92.  Fica expressamente vedada a comercialização de fração ideal 
de uso privativo antes da realização, pelo poder público, de vistoria e recebimento 
definitivo das obras, incorrendo, o infrator, nas penalidades descritas no inciso V 
do Artigo 111, constatada pela simples divulgação midiática, televisiva ou digital, 
certificada por fiscal competente, sem prejuízo das disposições contidas no Artigo 
45, todos, desta Lei Complementar.

TÍTULO III - DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA
Capítulo I - Das Disposições Gerais

Artigo 93.  Fica autorizado o Município de Leme a tomar medidas e pro-
cedimentos jurídicos, urbanísticos, ambientais e sociais para Regularização Fundiá-
ria Urbana (REURB), com o objetivo de realizar a incorporação dos núcleos urbanos 
informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes, nos 
termos da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017.

Parágrafo único. Os procedimentos mencionados no caput deste artigo pode-
rão ser aplicados para os núcleos urbanos informais comprovadamente existentes no 
território Municipal, até a data de 22 de dezembro de 2016.

Artigo 94.  Para fins de regularização, consideram-se:
I. núcleo urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, 

constituído por unidades imobiliárias de área inferior à fração mínima de parcela-
mento prevista em legislação vigente, independentemente da propriedade do solo, 
ainda que situado em área qualificada ou inscrita como rural;

II. núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não foi 
possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que aten-
dida a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização;

III. núcleo urbano informal consolidado: aquele de difícil reversão, consi-
derados o tempo da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias 
de circulação e a presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a 
serem avaliadas pelo Município;

IV. demarcação urbanística: procedimento destinado a identificar os imóveis 
públicos e privados abrangidos pelo núcleo urbano informal e a obter a anuência dos 
respectivos titulares de direitos inscritos na matrícula dos imóveis ocupados, culmi-
nando com averbação na matrícula destes imóveis da viabilidade da regularização 
fundiária, a ser promovida a critério do Município;

V. certidão de regularização fundiária (CRF): documento expedido pelo 
Município ao final do procedimento da Reurb, constituído do projeto de regulari-
zação fundiária aprovado, do termo de compromisso relativo a sua execução e, no 
caso da legitimação fundiária e da legitimação de posse, da listagem dos ocupantes 
do núcleo urbano informal regularizado, da devida qualificação destes e dos direitos 
reais que lhes foram conferidos;

VI. legitimação de posse: ato do poder público destinado a conferir título, por 
meio do qual fica reconhecida a posse de imóvel objeto da Reurb, conversível em 
aquisição de direito real de propriedade na forma desta Lei, com a identificação de 
seus ocupantes, do tempo da ocupação e da natureza da posse;

VII. legitimação fundiária: mecanismo de reconhecimento da 
aquisição originária do direito real de propriedade sobre unidade imobiliária objeto 
da Reurb;

VIII. ocupante: aquele que mantém poder de fato sobre lote ou fra-
ção ideal de terras públicas ou privadas em núcleos urbanos informais.

Seção I - Dos Objetivos
 
Artigo 95.  Constituem objetivos da REURB no âmbito Municipal:
I. identificar os núcleos urbanos informais que devam ser regularizados, or-

ganizá-los e assegurar a prestação de serviços públicos aos seus ocupantes, de modo 

a melhorar as condições urbanísticas e ambientais em relação à situação de ocupação 
informal anterior;

II. criar unidades imobiliárias compatíveis com o ordenamento territorial 
urbano e constituir sobre elas direitos reais em favor dos seus ocupantes;

III. ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, de 
modo a priorizar a permanência dos ocupantes nos próprios núcleos urbanos infor-
mais regularizados;

IV. promover a integração social e a geração de emprego e renda;
V. estimular a resolução extrajudicial de conflitos, em reforço à consensua-

lidade e à cooperação entre Estado e sociedade;
VI. garantir o direito social à moradia digna e às condições de vida adequa-

das;
VII. garantir a efetivação da função social da propriedade;
VIII. ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cida-

de e garantir o bem-estar de seus habitantes;
IX. concretizar o princípio constitucional da eficiência na ocupação e no uso 

do solo;
X. prevenir e desestimular a formação de novos núcleos urbanos informais;
XI. conceder direitos reais, preferencialmente em nome da mulher;
XII. franquear participação dos interessados nas etapas do proces-

so de regularização fundiária.

Seção II - Dos Procedimentos Administrativos
Artigo 96.  Para fins de regularização dos núcleos urbanos informais 

identificados, a Prefeitura poderá dispensar as exigências relativas ao percentual e 
às dimensões de áreas destinadas ao uso público ou ao tamanho dos lotes regulari-
zados, assim como a outros parâmetros urbanísticos e edilícios estabelecidos nesta 
Lei Complementar, desde que passada por análise técnica e parecer sobre o caso 
concreto pelo respectivo Grupo Especial de Análise (G.E.A.).

§ 1º. Constatada a existência de núcleo urbano informal situado, 
total ou parcialmente, em área de preservação permanente ou em área de unidade de 
conservação de uso sustentável ou de proteção de mananciais definidas pela União, 
Estados ou Municípios, a Regularização observará, também, o disposto nos Artigos 
64 e 65 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, hipótese na qual se torna 
obrigatória a elaboração de estudos técnicos sob os possíveis impactos ambientais, 
que justifiquem as melhorias em relação à situação de ocupação informal anterior, 
inclusive por meio de compensações ambientais, quando for o caso.

§ 2º. No caso da regularização abranger área de unidade de conser-
vação de uso sustentável que, nos termos da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 
2000, admita regularização, será exigida também a anuência do órgão gestor da uni-
dade, desde que o estudo técnico comprove que essas intervenções de regularização 
fundiária implicam na melhoria das condições ambientais em relação à situação de 
ocupação informal anterior.

§ 3º. Na regularização cuja ocupação tenha ocorrido às margens de 
reservatórios artificiais de água, destinados à geração de energia ou ao abastecimen-
to público, a faixa da área de preservação permanente consistirá na distância entre o 
nível máximo operativo normal e a cota máxima.

§ 4º. Aplicam-se as disposições desta Lei Complementar aos imó-
veis localizados em área rural, desde que a unidade imobiliária tenha área inferior à 
fração mínima de parcelamento prevista na Lei Federal nº 5.868, de 12 de dezembro 
de 1972.

Artigo 97.  A aprovação Municipal da regularização de que trata o Artigo 
anterior corresponde à aprovação urbanística do projeto de regularização fundiária, 
bem como à aprovação ambiental.

Parágrafo único. A aprovação ambiental da regularização prevista no caput 
deste artigo poderá ser feita pelo Estado, na hipótese do Município não dispor de 
capacidade técnica para a aprovação de projetos dessa natureza.

Artigo 98.  Na REURB, o Município de Leme, e conforme o caso,  pode-
rá admitir o uso misto de atividades como forma de promover a integração social e a 
geração de emprego e renda no núcleo urbano informal a ser regularizado.

Artigo 99.  A partir da disponibilidade de equipamentos e infraestrutura 
para prestação de serviço público de abastecimento de água, coleta de esgoto, distri-
buição de energia elétrica, ou outros serviços públicos, é obrigatório aos beneficiá-
rios da REURB realizar a conexão da edificação à rede de água, de coleta de esgoto 
ou de distribuição de energia elétrica e adotar as demais providências necessárias à 
utilização do serviço, salvo disposição em contrário nas legislações vigentes.

Artigo 100.  Poderão requerer a REURB:
I. a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretamente ou 

por meio de entidades da administração pública indireta;
II. os seus beneficiários, individual ou coletivamente, diretamente ou por 

meio de cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, organi-
zações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público ou outras as-
sociações civis que tenham por finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento 
urbano ou regularização fundiária urbana;

III. os proprietários de imóveis ou de terrenos, loteadores ou incorporadores;
IV. a Defensoria Pública, em nome dos beneficiários hipossuficientes, e;
V. o Ministério Público.
§ 1º. Os legitimados poderão promover todos os atos necessários à 

regularização fundiária, inclusive requerer os atos de registro.
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§ 2º. Nos casos de parcelamento do solo, de conjunto habitacional 
ou de condomínio informal, empreendidos por particular, a conclusão da REURB 
confere direito de regresso àqueles que suportarem os seus custos e obrigações con-
tra os responsáveis pela implantação dos núcleos urbanos informais, não responden-
do, por isso, solidariamente, o Município de Leme.

§ 3º. O requerimento de instauração da REURB por proprietários 
de terreno, loteadores e incorporadores que tenham dado causa à formação de núcle-
os urbanos informais, ou os seus sucessores, não os eximirá das responsabilidades 
administrativas, civis e/ou criminais.

TÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, PENAIS E FINAIS
Capítulo I - Das Disposições Gerais
Seção I - Da Responsabilidade Técnica

Artigo 101.  Para efeitos desta lei, somente profissionais habilitados e 
devidamente inscritos na Prefeitura do Município de Leme poderão assinar como 
responsáveis técnicos, qualquer projeto, incluindo desenhos e memoriais a serem 
submetidos à aprovação dos departamentos competentes.

Parágrafo único. A responsabilidade civil, penal e administrativa pelos servi-
ços de projeto, cálculo e especificação cabe aos seus autores e responsáveis técnicos, 
e a decorrente da execução das obras aos profissionais que as construírem.

Capítulo II - Das Infrações e Penalidades
Seção I - Das Disposições Preliminares

Artigo 102.  Qualquer infração às diretrizes de parcelamento do solo esta-
belecidas nesta Lei Complementar implicará em notificação do infrator pela Execu-
tivo Municipal para, a seu critério:

I. determinar que se cesse imediatamente as atividades desempenhadas no 
local, ou;

II. determinar que o imóvel se adapte às condições locais de uso estabeleci-
das nesta Lei Complementar.

§1º. A determinação contida no inciso II do caput deste Artigo terá 
o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento, prorrogáveis duas vezes por igual pe-
ríodo, estes últimos, ficando a critério de discricionariedade da Prefeitura Municipal 
sua concessão.

§2º. Findo o prazo concedido de adaptação e persistindo a infra-
ção, ou descumprida a ordem de parada, o responsável será devidamente autuado, 
momento em que será cobrada multa diária equivalente a 12 (doze) unidades fiscais 
do Estado de São Paulo (UFESP) até que se cesse a infração cometida, limitada a 
50% (cinquenta por cento) do valor de mercado do imóvel, sem prejuízo dos juros 
e correções na forma da Lei, tendo como marco inicial o dia em que recebida à no-
tificação. Proceder-se-á, também, com cancelamento da licença de funcionamento e 
com o embargo do uso irregular do bem imóvel, sem prejuízo das medidas judiciais 
cabíveis.

§3º. O auto de infração de que trata o §2º deste Artigo conterá as 
mesmas especificações do Artigo 104 desta Lei Complementar.

Artigo 103.  A infração a qualquer dispositivo desta Lei Complementar 
sujeita o seu infrator a penalidades.

§ 1º. No caso de infrações nos serviços ou obras, as penalidades 
imputadas ao proprietário serão as seguintes:

I. notificação;
II. auto de infração;
III. cassação do alvará de implantação dos serviços ou obras;
IV. multas; 
V. embargos dos serviços ou obras.
§ 2º. A Prefeitura, através de sua Instituição de representação judi-

cial, qual também detém poderes de atuação na seara administrativa, representará ao 
Conselho de Classe competente (CREA/CAU) da região a que inserta este Municí-
pio, contra o profissional habilitado que, no exercício de suas atividades, violar os 
dispositivos desta Lei Complementar.

Artigo 104.  O auto de infração será lavrado pelo fiscal ou por autoridade 
competente, em 03 (três) vias de igual teor e forma, destinando-se a primeira ao 
autuado, contendo:

I. o nome da pessoa física ou denominação do estabelecimento, a razão 
social da pessoa jurídica autuada, ou ainda, sendo válido, o nome fantasia que a 
identifique;

II. o ato ou fato constitutivo da infração, o local, hora e data respectivos;
III. a disposição legal ou regulamentar transgredida;
IV. a indicação do dispositivo legal ou regulamentar que comina penalidade 

a que fica sujeito o infrator;
V. prazo de 10 (dez) dias para a defesa ou impugnação do auto de infração;
VI. nome e cargo legíveis da autoridade e sua assinatura;
VII. a assinatura do autuado ou de seu representante legal, e em 

caso de recusa em apô-la, a consignação dessa circunstância pela autoridade autuan-
te, juntamente da assinatura de 02 (duas) testemunhas;

VIII. na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao 
interessado, este deverá ser cientificado do auto de infração por meio de carta regis-
trada com aviso de recebimento (AR), ou por edital publicado na imprensa oficial do 
Município, considerando-se efetiva a notificação 05 (cinco) dias após a publicação, 
nesta última.

Artigo 105.  O não cumprimento da obrigação subsistente no prazo fixado, 
além de sua execução forçada, acarretará a imposição de multa diária, arbitrada de 
acordo com os valores correspondentes à classificação de infração, até o exato cum-
primento da obrigação e sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação 
vigente.

Artigo 106.  Havendo interposição de recurso o processo será julgado em 
primeira instância pelo Poder Público Municipal, pela autoridade competente.

Artigo 107.  Em caso de indeferimento de recurso, poderá o infrator re-
correr, em última instância, ao Chefe do Executivo, no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir de sua ciência da decisão anterior, qual proferirá sua decisão em 15 
(quinze) dias.

Artigo 108.  Denegados os recursos, o infrator terá o prazo de 05 (cinco) 
dias para o recolhimento da multa com seus acréscimos legais, sob pena de inscrição 
em dívida ativa, protesto e cobranças pelos meios legais.

Artigo 109.  A aplicação das penalidades estabelecidas nesta Lei Comple-
mentar não isenta o infrator das que lhe forem aplicáveis pelos mesmos motivos, 
quais tenham previsão na legislação federal ou estadual, nem o desincumbe da obri-
gação de reparar os danos resultantes da situação.

Seção II - Da Cassação da Licença de Execução de Serviços e Obras

Artigo 110.  A cassação do alvará de implantação de serviços ou obras de 
parcelamento do solo ou urbanizações especiais será aplicada nos seguintes casos:

I. Quando for modificado projeto aprovado sem a prévia autorização do 
Órgão competente, mediante apresentação de projeto, plano modificativo ou consta-
tação in loco pelo núcleo de fiscalização competente;

II. Quando forem executados serviços ou obras em desacordo com os dispo-
sitivos desta lei.

Seção III - Das Multas

Artigo 111.  As multas aplicáveis aos proprietários ou responsáveis pela 
execução das obras, serão as seguintes:

I. Executar obras em desacordo com as normas técnicas desta lei: R$ 10,00/
m² (dez reais por metro quadrado) da área total do parcelamento, ou da constante da 
matrícula imobiliária, na hipótese de desconhecimento da primeira;

II. Executar qualquer obra de parcelamento sem o respectivo alvará: R$ 
50,00/m² (cinqüenta reais por metro quadrado) da área total do parcelamento, ou da 
constante da matrícula imobiliária, na hipótese de desconhecimento da primeira;

III. Executar obras de parcelamento sem responsabilidade de profissional 
regularmente habilitado e registrado na Prefeitura: R$ 25,00/m² (vinte e cinto reais 
por metro quadrado) da área total do parcelamento, ou da constante da matrícula 
imobiliária, na hipótese de desconhecimento da primeira;

IV. Faltar com as precauções necessárias para a segurança de pessoas ou pro-
priedades ou, de qualquer forma, danificar ou acarretar prejuízo a logradouros públi-
cos, em razão da execução de obras: R$ 2,00/m² (dois reais por metro quadrado) da 
área total do parcelamento, ou da constante da matrícula imobiliária, na hipótese de 
desconhecimento da primeira, além da reparação dos danos causados;

V. Anunciar, por qualquer meio, a venda, promessa ou a cessão de direitos 
relativos a imóveis, com pagamento à vista ou a prazo, sem aprovação do parcela-
mento: R$ 10,00/m² (dez reais por metro quadrado) da área total do parcelamento, 
ou da constante da matrícula imobiliária, na hipótese de desconhecimento da primei-
ra;

VI. Prometer na venda de lote o seu futuro desmembramento, desde que o 
lote resultante não tenha no mínimo 250 (duzentos e cinquenta) metros quadrados e 
frente mínima de 10 (dez) metros: R$ 20,00/m² (vinte reais por metro quadrado) da 
área do lote prometido;

VII. Descumprir o cronograma de execução das obras, ocasionan-
do o atraso no seu andamento: R$ 1,00/m² (um real por metro quadrado) da área total 
do parcelamento.

Parágrafo único. Na hipótese das infrações cometidas no caput desse artigo, 
cuja área de parcelamento de solo é desconhecida pelo agente público, porém se 
constatada pelo fiscal ser inferior a 50% (cinquenta por cento) da área total constante 
da matrícula, os valores dos incisos I a V serão reduzidos pela metade.

Artigo 112.  Quando verificado que o empreendedor é responsável por al-
gum parcelamento urbanístico irregular ou clandestino, a este será proibido aprovar 
e executar qualquer outro empreendimento urbanístico no Município de Leme, até 
que se regularize a situação do antecedente.

Artigo 113.  Os valores monetários constantes nesta lei serão reajustados 
na data de 1º de janeiro dos exercícios subsequentes, pela variação do Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, apurado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado no exercício anterior.

Parágrafo Único. No caso de extinção do índice registrado no caput, será 
adotado outro oficialmente aceito, mediante ato oficial do Executivo.

Seção IV - Do Embargo
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Artigo 114.  O embargo será aplicado nos seguintes casos:
I. Quando se verificar a execução de qualquer serviço ou obra sem prévia 

licença da Prefeitura Municipal ou em desacordo com as prescrições desta Lei Com-
plementar;

II. Quando não for atendida a notificação encaminhada pela Prefeitura Mu-
nicipal referente a ser cumprir dispositivos desta Lei Complementar.

§ 1º. O embargo será feito pelo órgão competente de fiscalização 
da Prefeitura.

§ 2º. Os serviços ou obras que forem embargados deverão ser ime-
diatamente paralisados, sob pena de multa diária nos moldes do Artigo 102 desta Lei 
Complementar, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis.

§ 3º. Para assegurar a paralisação do serviço ou obra da embarga-
da, o Executivo Municipal poderá, desde que certificado pelo Núcleo de Fiscaliza-
ção a continuidade do serviço, requisitar o auxílio do Poder Judiciário e de forças 
Policiais.

§ 4º. O embargo só será suspenso após cumprimento das exigên-
cias que o motivaram e mediante apresentação dos respectivos comprovantes do 
pagamento das multas devidas, ou ainda, após despacho deferindo o recurso.

§5º. O procedimento de embargo se realizará pelos seguintes atos:
I. Notificação do infrator para apresentação de justificativa;
II. Se acolhida justificativa, o procedimento ficará suspenso em Secretaria 

pelo prazo de execução das obras e serviços, desde que devidamente regularizada a 
situação ou visualizada condição que autorize a sua execução;

III. Caso rejeitado, ou não apresentada justificativa, sem prejuízo das pena-
lidades dispostas no Artigo 102 desta Lei Complementar, será determinado, pela 
autoridade competente, o imediato embargo da obra, com afixação de placa no local, 
correndo todos os custos as expensas do infrator, a serem oportunamente cobrados;

IV. Persistindo o descumprimento, extrair-se-á cópia de todo expediente com 
remessa a Instituição de representação judicial do Município de Leme, para as provi-
dências judiciais cabíveis.

§6º. Se quando da verificação in loco das hipóteses contidas nos 
incisos I e II do Artigo 114 desta Lei Complementar, o fiscal responsável verificar 
que a situação põe em risco à segurança, à vida, à saúde ou o patrimônio público e/
ou privado, deverá, em relatório circunstanciado e devidamente motivado, proceder 
com imediato embargo da situação, comunicando-se, com urgência, a autoridade 
competente para que seja ratificado o ato e, posteriormente realizado o procedimento 
descrito no parágrafo anterior.

Capítulo III - Das Disposições Finais
Artigo 115.  Em nenhum caso se dará licença ou alvará para obras e servi-

ços em desacordo com as exigências desta Lei Complementar, declarando-se nulos 
e de nenhum efeito os atos contrários.

Artigo 116.  Não será fornecido licença, ou alvará de construção, para 
edificação de qualquer tipo em terrenos sem plano de urbanização aprovado pela 
Prefeitura.

Artigo 117.  O Poder Executivo deverá coordenar o processo de monito-
ramento e execução desta Lei Complementar e encaminhar à Câmara Municipal o 
projeto de sua revisão sempre que necessário, visando melhorias e aperfeiçoamento 
ao desenvolvimento urbano ordenado.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da 
Cidade de Leme, nos termos de legislação específica, poderá sugerir propostas de 
alteração nesta Lei Complementar.

Artigo 118.  O Executivo Municipal oportunamente criará, em sua es-
trutura, e mediante a adequação legislativa necessária, núcleos próprios visando o 
controle de expedientes administrativos internos relativos à fiscalização das normas 
contidas nesta Lei Complementar, como também de administração, controle e regis-
tro dos imóveis que são, e que passarão a pertencer ao Município de Leme.

Artigo 119.  As despesas decorrente da aplicação da presente Lei Comple-
mentar correrão por conta de dotações próprias do orçamento vigente, suplementa-
das se necessário.

Artigo 120.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do-se as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar nº. 794 de 24 de 
outubro de 2.019, e suas eventuais alterações.

Leme, 17 de dezembro de 2021.

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES
Prefeito do Município de Leme

 

ANEXO I - Glossário de palavras, siglas e 
termos utilizados nesta lei.

ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas
Aceite: Documento fornecido pelo Poder Executivo Municipal, e em que se 

autoriza a ocupação e uso de edifício recém-concluído ou reformado para fins não 
residenciais.

Acessibilidade: Condição para utilização, com segurança e autonomia, total 
ou assistida, dos espaços mobiliários, equipamentos e serviços urbanos, por pessoa 

com deficiência ou mobilidade reduzida.
Área de interesse ambiental e ambiental antrópico: São porções do território 

destinadas a proteger e recuperar os mananciais, nascentes e corpos d’água; a pre-
servação de áreas com vegetação significativa e paisagens naturais notáveis; áreas de 
reflorestamento e de conservação de parques e fundos de vale.

Área de interesse histórico: Compreendem as porções do território que ne-
cessitam de tratamento especial para a efetiva proteção, recuperação e manutenção 
do patrimônio histórico do Município, conferidas por meio de instrumentos jurídico
-urbanísticos contidos em legislação específica.

Área de interesse industrial: São porções do território com concentração de 
atividades industriais localizadas em perímetros delimitados em legislação especí-
fica.

Área de interesse social: São porções do território destinadas a proporcionar 
condições de moradia à população de baixa renda.

Área de interesse turístico, histórico e ecológico: São porções do território 
com concentração de propriedades de interesse histórico-cultural do ciclo migratório 
e cafeeiro que possuem potencial turístico ecológico, ou que possam ser restaurados 
e abertos à visitação.

Audiência pública: Instância de discussão em que os cidadãos exercem o 
direito de manifestarem suas opiniões sobre certos planos e projetos, em que a Ad-
ministração Pública informa e esclarece dúvidas sobre estes mesmos projetos para a 
população interessada, que será atingida pela decisão administrativa.

Autorização: Ato unilateral pelo qual a administração, discricionariamente, 
faculta o exercício de atividade material tendo, como regra, caráter precário. Pode 
ser revogada por motivos de conveniência e oportunidade pela administração pú-
blica, diferentemente da licença que não pode ser revogada por ser ato vinculado.

Caminho: Porção mais ou menos estreita de terreno entre dois lugares por 
onde alguém pode seguir.

Caráter consultivo: Caráter de consulta sobre temas, programas e ações dos 
governos.

Coeficiente de Aproveitamento: Fator que, multiplicado pela área do lote, 
definirá o potencial construtivo daquele lote, reconhecido pelo Poder Executivo Mu-
nicipal.

Coeficiente de Ocupação (CO): Relação entre a área de projeção de uma 
edificação sobre um terreno (denominada área ocupada) e a área deste terreno.

Coeficiente de Permeabilidade (CP): Percentual expresso pela relação entre 
a área do lote sem pavimentação impermeável e sem construção no subsolo e a área 
total do terreno.

Concessão de uso especial para fins de moradia: Nos termos da Medida Pro-
visória 2.220/2001, é um direito subjetivo do ocupante de imóvel público que haja 
possuído até 30 de junho de 2001 como seu, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
possuir imóvel de 250 (duzentos e cinquenta) m² situado em área urbana, utilizan-
do-o para sua moradia ou de sua família, desde que não seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural.

Conselho Municipal da Cidade de Leme: Trata-se de um órgão de caráter 
consultivo, fiscalizador, de acompanhamento e assessoramento em matéria de na-
tureza urbanística e de política urbana, composto por representantes do Poder Exe-
cutivo Municipal e da Sociedade Civil, de acordo com os critérios estabelecidos no 
Plano Diretor.

Consórcio Imobiliário: O Consórcio Imobiliário é a forma de viabilização 
de planos de urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere ao 
Município seu imóvel e, após a realização das obras, recebe como pagamento unida-
des imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. Trata-se de um instrumento 
de cooperação entre o Poder Executivo Municipal e a iniciativa privada, para fins 
de realizar urbanização em áreas que tenham carência de infraestrutura e serviços 
urbanos e contenham imóveis urbanos subutilizados e não utilizados.

Constituição Federal: Lei fundamental e suprema da República do Brasil, 
que contém normas respeitantes à formação dos poderes públicos, forma de gover-
no, distribuição de competências, direitos e deveres dos cidadãos, etc.

Contribuição de Melhoria: Nos termos do Artigo 145, III da Constituição 
Federal, o Município poderá instituir este tributo toda vez que ocorrer valorização 
imobiliária decorrente de obra pública, como forma de recompor os gastos origina-
dos pela realização da obra.

Controle Social: Controle da sociedade sobre a elaboração de projetos, pro-
gramas e implementação das ações dos governos.

Cul-de-sac: Praça de retorno, com diâmetro mínimo de 24,00 (vinte e quatro) 
m.

Déficit: Saldo negativo.
Direito à Cidade: É o exercício pleno e universal de todos os direitos econô-

micos, sociais, culturais, civis e políticos por todos os habitantes da cidade.
Direito de Preempção: Na hipótese do Município necessitar de imóvel para 

realizar finalidades enumeradas no Artigo 26 do Estatuto da Cidade, terá preferência 
na aquisição do mesmo, objeto de alienação onerosa entre particulares.

Direito de Superfície: Trata-se de uma faculdade atribuída ao proprietário de 
imóvel urbano de conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo 
determinado ou indeterminado, através de escritura pública registrada no Cartório de 
Registro de Imóveis.

Estrada: Via mais larga que um caminho, que atravessa certa extensão ter-
ritorial, ligando dois ou mais pontos e através da qual as pessoas, animais e/ou ve-
ículos transitam.

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV): Documento que apresenta o con-
junto dos estudos e informações técnicas relativas à identificação, avaliação, preven-
ção, mitigação e compensação dos impactos na vizinhança de um empreendimento 
ou atividade, de forma a permitir a análise das diferenças entre as condições que 
existiriam com a implantação do mesmo e as que existiriam sem essa ação.

Exclusão Social: Quando parcela da população não participa da produção da 
riqueza, do acesso aos equipamentos e serviços públicos.

Gestão Democrática: É a participação da população na formulação, execução 
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e acompanhamento de planos, programas e projetos.
Habite-se: Documento fornecido pelo Poder Executivo Municipal, e em que 

se autoriza a ocupação e uso de edifício recém-concluído ou reformado para fins 
residenciais.

Inclusão Social: Quando a população passa a ter acesso aos equipamentos de 
serviço público, ao trabalho, à moradia e à riqueza da cidade.

IPTU Progressivo no Tempo: Na hipótese do proprietário do imóvel, após 
ter sido notificado, deixar de cumprir os prazos para parcelar, edificar ou utilizar 
compulsoriamente seu bem, o Poder Executivo Municipal poderá impor esta sanção 
pecuniária, através da majoração da alíquota deste tributo nos termos definidos por 
este Plano Diretor, pelo prazo de cinco anos consecutivos.

IPTU: Imposto Predial e Territorial Urbano
Km: Quilômetro
Lei Federal: regra de direito ditada pela autoridade federal e tornada obriga-

tória para manter, numa comunidade, a ordem e o desenvolvimento.
Lei Municipal: regra de direito ditada pela autoridade municipal e tornada 

obrigatória para manter, numa comunidade, a ordem e o desenvolvimento.
Leito carroçável: Faixa destinada ao tráfego de veículos nas vias de circu-

lação.
m: Metro
m²: Metro quadrado
Meio ambiente: Conjunto de condições, leis, influências e interações de or-

dem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as formas.
Mobilidade Urbana: Atributo das cidades que se refere à facilidade de deslo-

camentos de pessoas e bens no espaço urbano por qualquer meio de deslocamento.
Obra: Realização de trabalho em imóvel, desde seu início até sua conclusão, 

cujo resultado implique na alteração de seu estado físico anterior.
Obras-de-arte: Designação tradicional de estruturas como bueiros, pontes, 

viadutos, túneis, muros de arrimo etc, necessários à construção de estradas.
Operação Urbana Consorciada: Considerada um conjunto de intervenções e 

medidas coordenadas pelo Poder Executivo Municipal, com a participação dos pro-
prietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo 
de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais 
e valorização ambiental.

Outorga Onerosa do Direito de Construir: Permite que o Poder Executivo 
Municipal autorize o particular a realizar uma construção acima do coeficiente de 
aproveitamento básico até o coeficiente de aproveitamento máximo, mediante paga-
mento de contrapartida.

Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios: Trata-se de uma san-
ção imposta pelo Poder Executivo Municipal ao proprietário do bem que deixou 
realizar o adequado aproveitamento do imóvel, definido nos termos do Plano Diretor 
e Lei Municipal específica.

Patrimônio Cultural, Histórico, Artístico e Paisagístico do Município: É o 
conjunto de bens imóveis existentes em seu território e que, por sua vinculação a 
fatos pretéritos memoráveis e a fatos atuais significativos, ou por seu valor sociocul-
tural, ambiental, arqueológico, histórico, científico, artístico, estético, paisagístico 
ou turístico, seja de interesse público proteger, preservar e conservar.

Plano Diretor: Lei municipal que estabelece diretrizes para a ocupação da ci-
dade. Ele deve identificar e analisar as características físicas, as atividades predomi-
nantes e as vocações da cidade, os problemas e as potencialidades. É um conjunto de 
regras básicas que determinam o que pode e o que não pode ser feito em cada parte 
de cidade. É processo de discussão pública que analisa e avalia a cidade que temos 
para depois podermos formular a cidade que queremos. Desta forma, a prefeitura em 
conjunto com a sociedade, busca direcionar a forma de crescimento, conforme uma 
visão de cidade coletivamente construída e tendo como princípios uma melhor qua-
lidade de vida e a preservação dos recursos naturais. O Plano Diretor deve, portanto, 
ser discutido e aprovado pela Câmara de Vereadores e sancionado pelo prefeito. O 
resultado, formalizado como Lei Municipal, é a expressão do pacto firmado entre a 
sociedade e os poderes Executivo e Legislativo.

Política Urbana: Executada pelo Poder Executivo Municipal, conforme di-
retrizes gerais fixadas em lei tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

Poluição: Degradação da qualidade ambiental, é a alteração resultante de 
atividade que direta ou indiretamente, prejudique a saúde, segurança e o bem-es-
tar da população, crie condições adversas às atividades sociais e econômicas; afete 
desfavoravelmente a biota, as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente e 
lance matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos.

Referendo: Instrumento utilizado para ratificar ou regular matérias que já 
foram decididas pelo Poder Executivo Municipal.

Regularização fundiária: Compreende um processo de intervenção pública, 
sob os aspectos jurídicos, urbanísticos, territoriais, culturais, econômicos e socio
-ambientais, que objetiva legalizar a permanência de populações ocupantes de áreas 
urbanas ocupadas em desconformidade com a lei, implicando melhorias no ambien-
te urbano do assentamento, por meio da execução do plano de urbanização, no res-
gate da cidadania e da qualidade de vida da população beneficiária.

Regularização Urbanística: Resolução dos problemas para a legalização do 
espaço urbano que se obtêm na Prefeitura com a aprovação do loteamento e o habite-
se da construção.

RIV: Relatório de Impacto de Vizinhança é o relatório sobre as repercussões 
significativas dos empreendimentos sobre o ambiente urbano, apresentado através 
de documento objetivo e sintético dos resultados do EIV, em linguagem adequada e 
acessível à compreensão dos diversos segmentos sociais.

SAECIL: Superintendência de Água e Esgoto da Cidade de Leme
Serviço: Produto da atividade humana que, sem assumir a forma de um bem 

material, satisfaz uma necessidade.
Setor Primário: Conjunto de atividades (agricultura, atividades extrativas) 

voltadas à produção de mercadorias não transformadas.
Setor Secundário: Conjunto de atividades (indústria de transformação, cons-

trução civil) voltadas à produção de matérias primas em produtos acabados.
Setor Terciário: Conjunto de atividades (serviços em geral) de que não re-

sultam bens tangíveis.
Sistema viário: Compreende a rede de infraestrutura de vias existentes e 

projetadas quer sejam municipais, estaduais e federais, e que se constitui na planta 
oficial do Município.

Título: Documento que autentica um direito.
Tombamento: Constitui regulação administrativa a que estão sujeitos os bens 

integrantes do patrimônio histórico, cultural e paisagístico do Município, cuja con-
servação e proteção seja de interesse público.

Transferência do Direito de Construir: Com base no Plano Diretor, Lei Muni-
cipal poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou público a exercer 
em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto 
no Plano Diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o imóvel 
for considerado para fins de implantação de equipamentos urbanos e comunitários, 
preservação histórica, ambiental, paisagística, social, cultural e programas de regu-
larização fundiária.

Turismo: Atividades que as pessoas realizam, em lugares distintos dos que 
vivem com a possibilidade de conhecer o país e a identidade.

Uso sustentável: Exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade 
dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodi-
versidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economi-
camente viável.

Usos urbanos: Atividades tais como: habitação, indústria, comércio, serviços 
e outras que não a exploração agropecuária ou extrativista.

ANEXO II - Pedido de Certidão de Viabilidade para loteamento.
Identificação: 
Interessado: 
Área da gleba (m²): 
Endereço da gleba: 
Matrícula no CRI n.º: 
Zona Urbana: 
Sim( )                  RC: 
Não( )                  INCRA: 
Distância do centro da cidade (m) 
Tipo de loteamento: 
Número de prováveis lotes: 
Acessos principais: 
 Leme,____de________de_____________ 
Nome:
RG e CPF:

LEI COMPLEMENTAR Nº 855,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021.

“Altera dispositivo da Lei Complementar nº 256, de 30 de 
agosto de 1999, que Autoriza o Prefeito Municipal a conceder 
a terceiros o uso das dependências existentes em ginásios 

de esportes ou estádios de futebol municipais, adequadas a 
instalação de lanchonetes ou atividades afins. 

O Prefeito do Município de Leme, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo 
a seguinte Lei Complementar:

Artigo 1º. O artigo 3º da Lei Complementar nº 256, de 30 de agosto de 1999, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 3º - Nos estádios de futebol e ginásios de esportes mencionados nesta 
lei, ficam proibidas a venda, a distribuição ou a utilização de: 

I – fogos de artifício de qualquer natureza;
II – hastes ou suportes de bandeiras; 
III – copos e garrafas de vidro e bebidas acondicionadas em latas.
 § 1º - O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 

advertência ao infrator, seguida de multa em caso de reincidência, no valor corres-
pondente a 30 (trinta) UFIRs, por infração praticada. 

§ 2º - Persistindo o infrator na prática do ato proibido, o mesmo será retirado 
do recinto.

 § 3º - O autuado, ou seu representante ou responsável legal, poderá recorre 
da multa que lhe foi imposta no auto de infração e imposição de penalidade – AIM 
– no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da respectiva autuação, me-
diante requerimento dirigido ao Secretario Municipal do órgão ao qual pertença o 
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servidor autuante, no qual apresente a sua defesa e as provas do alegado. 
§ 4º - Os recursos deverão ser julgados pela autoridade recorrida no prazo de 

até 30 (trinta) dias úteis, podendo a penalidade ser perdoada, nas hipóteses de erro 
sobre a ilicitude do fato ou de ignorância da lei comprovadamente escusáveis e des-
de que a avaliação das circunstancias e da gravidade do caso e da condição pessoal 
do infrator recomendarem o beneficio.

Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogas as 
disposições em contrário. 

Leme, 17 de dezembro de 2021.

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES
Prefeito do Município de Leme

LEI COMPLEMENTAR Nº 856,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021.

“Autoriza o Executivo Municipal a conceder a permissão de 
direito real de uso do estádio “Bruno Lazzarini”, por período 
não inferior a 24 (vinte e quatro) meses à associação civil, 

sem fins lucrativos, SPORT CLUB ATIBAIA.”

O Prefeito do Município de Leme, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo 
a seguinte Lei Complementar:

Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder permissão de 
direito real de uso, mediante concessão administrativa, do Estádio Público “Bruno 
Lazzarini” à associação civil, sem fins lucrativos, SPORT CLUB ATIBAIA, inscrita 
no CNPJ sob o n.º 07.765.003/0001-65, por prazo não inferior a 24 (vinte e quatro) 
meses.

Parágrafo único. A concessão administrativa poderá ser prorrogada na forma 
da lei. 

Artigo 2º - A autorização expressa no artigo 1º desta Lei objetiva a manu-
tenção, desenvolvimento e fomento da modalidade esportiva futebol no Município. 

Artigo 3º - As despesas da concessão de direito real de uso deverão ser su-
portadas pelo cessionário, na forma do instrumento administrativo de concessão. 

Artigo 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogas as 
disposições em contrário. 

Leme, 17 de dezembro de 2021.

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES
Prefeito do Município de Leme

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LEME

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
Leme, 15 de dezembro de 2021.
Processo Administrativo: n°36/2021 Período: dezembro 2021 a janeiro de 

2022
Interessada: Associação Esportiva Recreativa Educacional e Cultural Villa 

Menezes
CNPJ: 24.896.153/0001-27
Município: Leme UF: São Paulo
Objeto: Execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

(SCFV) para 
Crianças, adolescentes, jovens e famílias de leme.
  Em cumprimento às disposições do Art. 30, da Lei Federal n.º 13.019/2014, 

bem como da Resolução CNAS n.º 21 de 24 de novembro de 2016 e o Decreto 
Municipal nº 6872 de 24 de abril de 2017, a Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, dá publicidade aos relevantes fundamentos que justifica-
ram a dispensa de chamamento público, para as atividades voltadas e vinculadas ao 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV. 

Nos termos do processo administrativo objeto desta justificativa, ficou de-
monstrado que a OSC Associação Esportiva Recreativa Educacional e Cultural Villa 
Menezes, é inscrito no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
centes - CMDCA  possui registro no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência 

Social (CNEAS), conforme o inciso XI do artigo 19 da Lei Federal de nº 8.742/93, 
na forma estabelecida pelo Ministério da Cidadania (MC), sendo portanto,  pre-
viamente credenciado pelo Órgão Gestor da Política de Assistência Social,  possui 
convênio vigente para atendimento de 150 usuários através do SCFV; 

Que o presente Termo de Fomento representa a manutenção das metas (usuá-
rios) já em atendimento pela referida Organização da Sociedade Civil;  

Considerando que as atividades realizadas são vinculadas a serviços socioas-
sistenciais da Política de Assistência Social, tendo como referência a Lei Federal de 
nº 8.742/1993, Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) em conformidade com 
o disposto em seu artigo 3º que conceitua entidades e organizações de Assistência 
Social. 

Considerando que o SCFV é realizado em grupos, organizado a partir de 
percursos, de modo a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acor-
do com seu ciclo de vida, a fim de complementar o trabalho social com famílias e 
prevenir ocorrência de situações de risco social, através de uma intervenção social 
planejada, de caráter preventivo e proativo, conforme estabelecido na Tipificação 
Nacional de Serviços de Proteção Básica tem como objetivos prevenir situações 
de risco por meio de desenvolvimento de potencialidade e aquisições, e o forta-
lecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à população que vive 
em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de 
renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, entre outros) e/ou fragilização 
de vínculos afetivos.

O processo de dispensa da realização do Chamamento Público se justifica, 
considerando que as atividades realizadas são vinculadas a serviços socioassisten-
ciais da Política de Assistência Social, tendo como referência a Lei Federal de nº 
8.742/1993, Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) em conformidade com o 
disposto em seu artigo 3º que conceitua entidades e organizações de Assistência 
Social. 

Mormente, Justifica-se a dispensa uma vez que a supracitada OSC atua no 
município para execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV), estabelecendo vínculos com os usuários e a rede local de cada território.  

Por todo o acima exposto, estão cumpridas as exigências do art. 30, VI da Lei 
Federal n.º 13.019/2014, bem como as disposições específicas Resolução n.º 21 de 
24 de novembro de 2016 do Conselho Nacional de Assistência Social, e o Decreto 
Municipal nº 6872 de 24 de abril de 2017, cujo cumprimento foi devidamente ates-
tado neste processo administrativo. 

Josiane Cristina Francisco Pietro 
Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LEME

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 085/2021
A Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social, no uso de suas atri-

buições legais homologa o resultado do Pregão Eletrônico nº. 085/2021 adjudicando 
a empresa conforme segue:

LOTE 01 – L2A UNIÃO LTDA  - R$ 8.000,00
LOTE 02 – L2A UNIÃO LTDA  - R$ 24.800,00
Formalize-se a Ata de Registro nos termos do edital.
Leme, 13  de dezembro de 2.021.

JOSIANE CRISTINA FRANCISCO PIETRO
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

TOMADA DE PREÇOS N° 010/2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM FORNECIMENTO DE 

MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, MATERIAL E EQUIPAMENTOS PARA A 
INSTALAÇÃO DE CABEAMENTO ESTRUTURADO PARA O NOVO PREDIO 
DO PAÇO MUNICIPAL, NESTE MUNICÍPIO.

Considerando a necessidade de revisão dos critérios técnicos do edital; 
Considerando que os autos estão ainda na fase de habilitação;
REVOGO o presente certame.
Leme, 13 de dezembro de 2.021

ELISA LEME DE ARRUDA
SECRETÁRIA DE OBRAS E PLANEJAMENTO URBANO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 081/2021 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE KITS ESCO-

LARES PARA DISTRIBUIÇÃO AOS ALUNOS DO ENSINO INFANTIL, FUN-
DAMENTAL E ENSINO PARA JOVENS E ADULTOS(EJA) DAS UNIDADES 
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ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.
Pelo presente fica suspenso, “ sine die”, o presente certame.
Novas deliberações serão publicadas nos mesmos moldes da publicação do 

resumo de edital. 
Leme,  15 de dezembro de 2.021

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES
PREFEITO MUNICIPAL  (EM EXERCÍCIO)

 
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LEME; Secretaria de Educação; CON-
TRATADA: Eureka Soluções Pedagógicas Ltda; OBJETO: Aquisição de kit de 
livros e plataforma EAD videoaulas de formação continuada denominada trilha 
de desenvolvimento docente, para professores da rede municipal de ensino; VA-
LOR GLOBAL: R$ 773.400,00; PRAZO: 06 meses; DATA DA ASSINATURA: 
17.12.2021; LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº 068/2021; SUPORTE LEGAL: Lei 
8.666/93 e suas alterações.

Leme, 17 de dezembro de 2021

Guilherme Schwenger Neto
Secretario de Educação

Pregão Eletrônico Nº 058/2021 – Registro de preços para aquisição de medi-
camentos destinados para utilização nas unidades de saúde, centro médico veteriná-
rio municipal e para fornecimento á população.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 255/2021 -  Fornecedor: – Ciamed Distribuidora de Medicamentos 
Ltda

Lote Valor  Unit.
170 R$ 0,079
198 R$ 0,208
199 R$ 0,121
Ata nº 256/2021 -  Fornecedor: – Ágil Distribuidora de Medicamentos Ltda
Lote Valor  Unit.
24 R$ 0,179
27 R$ 5,00
33 R$ 0,635
140 R$ 2,07
Ata nº 257/2021 -  Fornecedor: – Ciamed Distribuidora de Medicamentos 

Ltda
Lote Valor  Unit.
129 R$ 1,536
130 R$ 1,2647
179 R$ 9,375
Ata nº 258/2021 -  Fornecedor: – Genérica Itatiba Dist. De Medicamentos 

Ltda
Lote Valor  Unit.
77 R$ 16,2857
177 R$ 12,9666
Ata nº 259/2021 -  Fornecedor: – Partner Farma Distribuidora de Medica-

mentos Ltda
Lote Valor  Unit.
63 R$ 2,68
108 R$ 0,062
137 R$ 0,0750
138 R$ 0,070
Ata nº 260/2021 -  Fornecedor: – Comercial Cirúrgica Rioclarense Ltda
Lote Valor  Unit.
03 R$ 10,9800
22 R$ 0,0760
44 R$ 8,3800
48 R$ 9,0000
49 R$ 0,3700
53 R$ 1,3333
54 R$ 4,5714
55 R$ 0,3000
57 R$ 8,0000
68 R$ 0,4200
72 R$ 0,2400
90 R$ 1,7900
101 R$ 0,1100
110 R$ 0,0487
117 R$ 2,3700
118 R$ 3,0000
146 R$ 0,3650
195 R$ 1,2300
196 R$ 1,2375
197 R$ 13,7200
Ata nº 261/2021 -  Fornecedor: – Cristália Prod. Químicos Farmacêuticos 

Ltda
Lote Valor  Unit.
32 R$ 0,22
46 R$ 0,37
67 R$ 9,00
71 R$ 2,30
73 R$ 0,23
84 R$ 12,00

102 R$ 3,81
103 R$ 2,01
116 R$ 0,15
125 R$ 0,37
133 R$ 0,37
154 R$ 0,42
155 R$ 1,14
162 R$ 0,14
174 R$ 0,16

Ata nº 262/2021 -  Fornecedor: – Ativa Comercial Hospitalar Ltda
Lote Valor  Unit.
28 R$ 5,50
41 R$ 12,00

Ata nº 263/2021 -  Fornecedor: – Nunesfarma Dist. De Prod. Farmacêuticos 
Ltda

Lote Valor  Unit.
190 R$ 0,0366

Ata nº 264/2021 -  Fornecedor: – Cirúrgica Nossa Senhora Eireli
Lote Valor  Unit.
02 R$ 14,62
08 R$ 0,0443
09 R$ 1,80
11 R$ 2,91
13 R$ 0,2408
26 R$ 0,992
31 R$ 1,5933
40 R$ 0,503
47 R$ 0,1414
94 R$ 0,982
105 R$ 4,17
111 R$ 2,6429
113 R$ 0,478
120 R$ 10,49
135 R$ 1,8888
139 R$ 4,7069
144 R$ 0,2491
165 R$ 0,3992
178 R$ 7,9874
180 R$ 0,658
187 R$ 2,78
188 R$ 1,5116
Ata nº 265/2021 -  Fornecedor: – Interlab Farmacêutica Ltda
Lote Valor  Unit.
91 R$ 2,6369
Ata nº 266/2021 -  Fornecedor: – R.P. 4 Distribuidora de Medicamentos Ltda
Lote Valor  Unit.
80 R$ 14,02
Ata nº 267/2021 -  Fornecedor: – Comercial Rifarma de Medicamentos Eireli
Lote Valor  Unit.
07 R$ 2,10
16 R$ 0,32
17 R$ 0,1083
20 R$ 0,48
25 R$ 0,0399
35 R$ 0,4599
Ata nº 268/2021 -  Fornecedor: – Promefarma Medicamentos e Prod. Hos-

pitalares Ltda
Lote Valor  Unit.
93 R$ 0,0998
184 R$ 4,6900
192 R$ 1,7333
Ata nº 269/2021 -  Fornecedor: – Inovamed Hospitalar Ltda
Lote Valor  Unit.
01 R$ 4,9166
38 R$ 0,1797
51 R$ 3,59
66 R$ 0,0498
75 R$ 3,3333
88 R$ 0,0621
99 R$ 0,3666
109 R$ 0,98
127 R$ 0,741
131 R$ 0,5118
142 R$ 0,1002
143 R$ 1,6555
159 R$ 3,705
168 R$ 0,1037
191 R$ 1,688
200 R$ 4,9166
201 R$ 2,8625
Ata nº 270/2021 -  Fornecedor: – Portal Ltda
Lote Valor  Unit.
60 R$ 0,206
61 R$ 0,3317
82 R$ 2,638
87 R$ 0,80
95 R$ 0,6133
112 R$ 0,1062
166 R$ 0,2562
Ata nº 271/2021 -  Fornecedor: – Quality Medical Com. e Dist. De Medica-

mentos Ltda
Lote Valor  Unit.
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21 R$ 5,33
115 R$ 3,50
141 R$ 4,57
Ata nº 272/2021 -  Fornecedor: – Prati, Donaduzzi & Cia Ltda
Lote Valor  Unit.
62 R$ 0,2040
81 R$ 0,9500
151 R$ 0,1285
160 R$ 2,8000
161 R$ 5,0000
182 R$ 0,1042
186 R$ 0,1300
194 R$ 0,1900
Ata nº 273/2021 -  Fornecedor: – Nova medicamentos Ltda
Lote Valor  Unit.
05 R$ 10,00
19 R$ 0,32
39 R$ 1,1776
43 R$ 0,20
Ata nº 277/2021 -  Fornecedor: – Lumar Com. de Prod. Farmacêuticos Ltda
Lote Valor  Unit.
30 R$ 11,3095
107 R$ 20,0000,
167 R$ 2,2000
Ata nº 278/2021 -  Fornecedor: – R&C Distribuidora de prod. Farmacêuticos 

Eireli Me
Lote Valor  Unit.
10 R$ 0,0423
15 R$ 0,1466
74 R$ 0,144
83 R$ 0,50
96 R$ 9,40
145 R$ 1,25
169 R$ 0,9888
181 R$ 2,00
189 R$ 0,806
202 R$ 1,058
Ata nº 279/2021 -  Fornecedor: – Drogafonte Ltda
Lote Valor  Unit.
85 R$ 0,647
185 R$ 4,00
Ata nº 280/2021 -  Fornecedor: – Valinpharma Comércio e Representações 

Ltda
Lote Valor  Unit.
86 R$ 0,8099
149 R$ 0,962
158 R$ 0,2706
175 R$ 2,0645
203 R$ 0,0935
Ata nº 281/2021 -  Fornecedor: – Medilar Import. e Dist. de Prod. Médico 

Hospitalares S/A
Lote Valor  Unit.
06 R$ 0,18
65 R$ 1,21
98 R$ 12,00
153 R$ 4,35
Ata nº 287/2021 -  Fornecedor: – Soma/SP Produtos Hospitalares Ltda
Lote Valor  Unit.
12 R$ 0,3463
14 R$ 0,2050
23 R$ 4,3000
29 R$ 4,9300
42 R$ 0,0345
45 R$ 0,0804
70 R$ 1,8400
106 R$ 0,4280
121 R$ 0,0300
122 R$ 5,3900
148 R$ 0,0680
150 R$ 0,4900
157 R$ 0,1500
171 R$ 3,0142
172 R$ 0,1366
173 R$ 0,0600
176 R$ 0,0300
Ata nº 288/2021 -  Fornecedor: – Indmed Hospitalar Eireli
Lote Valor  Unit.
04 R$ 9,4928
64 R$ 0,7096
126 R$ 0,31
128 R$ 0,6357
Ata nº 289/2021 -  Fornecedor: – Acácia Com. de Medicamentos Eireli
Lote Valor  Unit.
69 R$ 0,4407
78 R$ 4,092
97 R$ 0,22
119 R$ 0,2376
132 R$ 0,58
134 R$ 9,108
Ata nº 311/2021 -  Fornecedor: – R.A.P. Aparecida Comércio de Medica-

mentos Ltda
Lote Valor  Unit.
52 R$ 0,27
56 R$ 2,60
92 R$ 3,00

104 R$ 0,20
124 R$ 2,75
147 R$ 0,32
152 R$ 6,00
163 R$ 0,24
Leme, 26 de novembro de 2.021

Gustavo A. Cassiolato Faggion
Secretario de Saúde

Pregão Eletrônico Nº 069/2021 – Registro de preços para aquisição de medi-
camentos destinados ao atendimento de demandas de processos judiciais.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 290/2021 -  Fornecedor: – Comercial Cirúrgica Rioclarense
Lote Valor  Unit.
23 R$ 1.970,00
Ata nº 291/2021 -  Fornecedor: – R.A.P. Aparecida Com. de Medicamentos 

Ltda
Lote Valor  Unit.
03 R$  0,227
05 R$ 0,199
06 R$ 0,692
08 R$ 0,246
14 R$ 1,30
15 R$ 0,941
18 R$ 6,79
20 R$ 0,227
Ata nº 292/2021 -  Fornecedor: – Josiane Cristina Fusco Carraro EPP
Lote Valor  Unit.
10 R$  0,73
31 R$ 2,68
32 R$ 2,68
33 R$ 2,72
Ata nº 293/2021 -  Fornecedor: – Rosilene Vieira Lopes EPP
Lote Valor  Unit.
27 R$ 349,89 
29 R$ 1,77
Ata nº 294/2021 -  Fornecedor: – R.P. 4 Distribuidora de Medicamentos Ltda
Lote Valor  Unit.
11 R$ 1,23 
Ata nº 295/2021 -  Fornecedor: – Interlab Farmacêutica Ltda
Lote Valor  Unit.
19 R$ 1,38
30 R$ 42,28
34 R$ 5,62
Ata nº 296/2021 -  Fornecedor: – Indmed Hospitalar Eireli
Lote Valor  Unit.
07 R$ 146,77 
Ata nº 297/2021 -  Fornecedor: – Dakfilm Comercial Ltda
Lote Valor  Unit.
26 R$ 488,55 
Ata nº 303/2021 -  Fornecedor: – DMC Dist., Comércio de Medicamentos 

Eireli
Lote Valor  Unit.
01 R$  3,19
02 R$ 6,31
04 R$ 0,52
09 R$ 1,94
17 R$ 79,80
24 R$ 0,22
25 R$ 0,39
28 R$ 1,00
Ata nº 312/2021 -  Fornecedor: – CM Hospitalar S.A
Lote Valor  Unit.
16 R$ 29,04
Leme, 03 de dezembro de 2.021

Gustavo A. Cassiolato Faggion
Secretario de Saúde

ATA DE RECEPÇÃO, ABERTURA E JULGAMENTO.
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA Nº 001/2021.
OBJETO: “CONCESSÃO ONEROSA À PESSOA JURÍDICA DA PRES-

TAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE  TRANSPORTE COLETIVO URBANO 
DE PASSAGEIROS POR ÔNIBUS, EM LINHAS REGULARES, NO MUNICÍ-
PIO DE LEME, PELO PRAZO DE 20 (VINTE) ANOS, PRORROGÁVEL POR 
IGUAL PERÍODO”.

Às 09:00 horas do dia 13 (treze) de Dezembro de dois mil e vinte e um, 
na sala de reuniões, localizada no Setor de Licitação do Município de Leme/SP à 
Rua Joaquim Mourão, 289 - Centro, com a presença dos membros da comissão 
de licitação, Antonio Luiz Cremasco, Edmar Regina Maiorano e Fabiana Krempel 
Lima,teve início a sessão para recebimento, abertura e julgamento dos envelopes de 
documentação e proposta; no entanto, não foi apresentado envelopes para o presente 
certame, considerando o mesmo DESERTO. Não havendo mais nada para ser regis-
trado deu-se por encerrada a sessão fazendo lavrar a presente Ata, que após lida e 
achada conforme, vai assinada pelos membros da Comissão de Licitação.

Publique-se.
Comissão de licitação

Pregão Presencial Nº 066/2021 – Registro de preços para aquisição de con-
creto betuminoso usinado á quente, faixa D.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 302/2021 -  Fornecedor: – Aline Nicácio Me
Lote Valor  Unit. Ton.
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02 R$ 495,00
Ata nº 305/2021 -  Fornecedor: – Jasel Equipasf Ltda
Lote Valor  Unit. Ton.
01 R$ 495,00
Leme, 07 de dezembro de 2.021

Marcelo Alves de carvalho Almeida
Secretario de Serviços Municipais

Pregão Eletrônico Nº 005/2021 – Registro de preços para aquisição de ar 
condicionado e cortina de secretarias municipais.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 031/2021 -  Fornecedor: – MAB Equipamentos Eireli
Lote Valor  Unit.
01 R$ 1.365,00
02 R$ 1.475,00
06 R$ 540,00
08 R$ 790,00
Ata nº 032/2021 -  Fornecedor: – Digiplus Tecnologia Eireli
Lote Valor  Unit.
07 R$ 695,00
Ata nº 033/2021 -  Fornecedor: – P.C.R. Do Amaral & Amaral Ltda
Lote Valor  Unit.
03 R$ 2.150,00
04 R$ 2.780,00
05 R$  3.666,66
Leme, 18 de março de 2.021

Claudemir Aparecido Borges
Prefeito Municipal (em exercício)

Pregão Presencial Nº 021/2021 – Registro de preços para aquisições futuras 
de ferragens para manutenção de bens móveis, imóveis e veículos pertencentes às 
secretarias requisitantes.

 A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 034/2021 -  Fornecedor: – Bergamin Ferro e Aço Ltda. 
Lote Item  Valor Unit.
01 01 R$ 11,40
 02 R$ 11,40
 03 R$ 11,40
 04 R$ 11,40
02 01 R$ 12,60
 02 R$ 12,60
03 01 R$ 17,30
 02 R$ 16,60
 03 R$ 16,60
04 01 R$ 11,90
 02 R$ 11,90
 03 R$ 12,50
05 01 R$ 14,00
 02 R$ 14,30
06 01 R$ 14,00
 02 R$ 12,60
 03 R$ 11,80 
 04 R$ 14,80
 05 R$ 14,00 
 06 R$ 14,00
 07 R$ 12,80
07 01 R$ 52,00
08 01 R$ 14,20
09 01 R$ 11,90
Leme, 24 de março de 2.021

Rodrigo Máximo 
Secretário de Transportes e Viação

Pregão Presencial Nº 031/2021 – Registro de preços para aquisição de galões 
de 20 litros, garrafas de 510ml e copos de 200ml de água mineral.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 085/2021 -  Fornecedor: – Adelina Candida Tschepat Me
Lote Valor  Unit.
01 R$ 10,00
Ata nº 086/2021 -  Fornecedor: – Nagib Pereira de Andrade EPP
Lote Item Valor  Unit.
02 01 R$ 15,20
 02 R$ 33,05
Leme, 14 de junho de 2.021

Vagner Francisco Cozar
Secretário de Administração

Pregão Eletrônico Nº 034/2020 – Registro de preços para aquisição de ma-
terial médico hospitalar.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 271/2020 -  Fornecedor: Cirúrgica União Ltda
Lote Item Valor  Unit 
43 1 R$ 38,20
 2 R$ 58,00
 3 R$ 72,40
 4 R$ 96,74
 5 R$ 148,30

Leme, 19 de março de 2.021

Dr. Gustavo Antonio Cassiolato Faggion
Secretário de Saúde

Pregão Eletrônico Nº 034/2021 – Registro de preços para aquisição de café, 
chá, açúcar, coador, adoçante, bolacha salgada e doce.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 087/2021 -  Fornecedor: Supermercado Morada  do Sol Eireli
Lote Valor  Unit 
04 R$ 3,01
05 R$ 2,02
Ata nº 088/2021 -  Fornecedor: Nutricionale Comércio de Alimentos Ltda
Lote Valor  Unit 
02 R$ 2,86
Ata nº 090/2021 -  Fornecedor: Comercial João Afonso Ltda
Lote Item Valor  Unit 
06 01 R$ 1,55
 02 R$ 1,54
Leme, 18 de junho de 2021

Josiane Cristina F. Pietro
Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social

Pregão Eletrônico Nº 038/2021 – Registro de preços para aquisição de oxi-
gênio gasoso medicinal.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 092/2021 -  Fornecedor: IBG Indústria Brasileira de Gases Ltda
Lote Valor  Unit M³
01 R$ 19,42
Leme, 18 de junho de 2021

Dr. Gustavo Antonio Cassiolato Faggion
Secretário de Saúde

Pregão Eletrônico Nº 020/2021 – Registro de preços para aquisição de más-
caras para proteção individual dos funcionários das unidades de saúde contra o Co-
vid-19.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 091/2021 -  Fornecedor: TCA Oito Comércio e Distribuição Eireli 
EPP

Lote Valor  Unit 
02 R$ 1,80

Leme, 18 de junho de 2021

Dr. Gustavo Antonio Cassiolato Faggion
Secretário de Saúde

Pregão Eletrônico Nº 029/2021 – Registro de preços para aquisição de dis-
positivos de ostomia.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 093/2021 -  Fornecedor: AMC Saúde Comercial Hospitalar Eireli Me
Lote Valor  Unit 
01 R$ 105,00
02 R$ 89,28
03 R$ 22,45
04 R$ 64,14
05 R$ 107,17
06 R$ 100,88
07 R$ 37,12
08 R$ 38,18
09 R$ 105,71
10 R$ 32,64
11 R$ 80,47
12 R$ 118,00
13 R$ 67,62
14 R$ 81,50
15 R$ 39,19
16 R$ 84,38
17 R$ 82,36
25 R$ 49,95
28 R$ 64,90
Ata nº 094/2021 -  Fornecedor: Rosilene Vieira Lopes EPP
Lote Valor  Unit 
27 R$ 179,90
Ata nº 095/2021 -  Fornecedor: Hospec Hospitalar Ltda Me
Lote Valor  Unit 
18 R$ 185,45
20 R$ 55,00
21 R$ 33,50
26 R$ 40,00
Ata nº 096/2021 -  Fornecedor: R.P. Produtos Médicos e Hospitalares Eireli
Lote Valor  Unit 
24 R$ 54,72
Leme, 18 de junho de 2021

Dr. Gustavo Antonio Cassiolato Faggion
Secretário de Saúde

Pregão Eletrônico Nº 028/2021 – Registro de preços para aquisição de bom-
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ba de infusão e equipos compatíveis com a bomba, para uso do Pronto Atendimento 
Municipal.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 104/2021 -  Fornecedor: – LCR Comercial Campinas Ltda
Lote Item Valor  Unit.
01
 1 R$ 8.450,00
 2 R$ 11,20
Leme, 24 de junho de 2021

Dr. Gustavo Antonio Cassiolato Faggion
Secretário de Saúde

Pregão Eletrônico Nº 031/2021 – Registro de preços para aquisição de ca-
teter hidrofílico.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 105/2021 -  Fornecedor: AMC Saúde Comercial Hospitalar Eireli Me
Lote Valor  Unit 
01 R$ 10,85
02 R$ 10,92
03 R$ 10,60
04 R$ 10,60
05 R$ 10,92
06 R$ 10,92
Leme, 24 de junho de 2021

Dr. Gustavo Antonio Cassiolato Faggion
Secretário de Saúde

Pregão Eletrônico Nº 040/2021 – Registro de preços para aquisição de mate-
rial hospitalar para uso no Pronto Atendimento Municipal.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 180/2021 -  Fornecedor: Nossa Dental Produtos Odontológicos Ltda 
Me

Lote Valor  Unit 
14 R$ 988,00
Ata nº 181/2021 -  Fornecedor: Rosicler Cirúrgica Ltda
Lote Valor  Unit 
26 R$ 65,50
Ata nº 182/2021 -  Fornecedor: Mult Med Equipamentos Hospitalares Ltda
Lote Item Valor  Unit 
28 1 R$ 22,96
 2 R$ 14,38
Ata nº 185/2021 -  Fornecedor: CWB Care Produtos Médicos-Hospitalares 

Ltda
Lote Item Valor  Unit 
30 1 R$ 17,80
 2 R$ 15,85
Ata nº 189/2021 -  Fornecedor: Cemed Com. Importação Exportação e Dist. 

Ltda
Lote Valor  Unit 
13 R$ 1,73
Ata nº 190/2021 -  Fornecedor: Cirúrgica União Ltda
Lote Item Valor  Unit 
03 1 R$ 1,24
 2 R$ 1,94
 3 R$ 4,88
19 1 R$ 36,60
20 1 R$ 3,08
 2 R$ 3,03
31 1 R$ 1,32
 2 R$ 1,42
 3 R$ 1,71
 4 R$ 1,71
 5 R$ 1,79
Ata nº 191/2021 -  Fornecedor: Asclépios Equipamentos Hospitalares Eireli
Lote Item Valor  Unit 
18 1 R$ 104,00
 2 R$ 104,00
 3 R$ 104,00
 4 R$ 104,00
 5 R$ 103,94
 6 R$ 104,00
 7 R$ 105,32
23 1 R$ 13,95
24 1 R$ 217,48
 2 R$ 148,50
25 1 R$ 175,07
 2 R$ 175,07
 3 R$ 125,35
 4 R$ 102,34
 5 R$ 102,42
 6 R$ 102,48
 7 R$ 102,42
 8 R$ 102,48
 9 R$ 102,48
29 1 R$ 256,29
 2 R$ 253,42

 3 R$ 155,20
 4 R$ 155,50
 5 R$ 97,55
Ata nº 194/2021 -  Fornecedor: Med Center Comercial Ltda
Lote Item Valor  Unit 
01 1 R$ 3,18
 2 R$ 3,75
02 1 R$ 2,81
 2 R$ 2,82
 3 R$ 2,82
 4 R$ 2,82
 5 R$ 2,77
 6 R$ 4,25
 7 R$ 4,37
 8 R$ 4,10
 9 R$ 4,10
 10 R$ 0,43
 11 R$ 0,46
 12 R$ 0,46
 13 R$ 0,46
 14 R$ 0,51
04 1 R$ 4,51
 2 R$ 4,50
 3 R$ 4,50
 4 R$ 4,50
 5 R$ 4,50
 6 R$ 4,50
 7 R$ 4,50
 8 R$ 4,50
 9 R$ 4,50
 10 R$ 4,50
 11 R$ 4,50
 12 R$ 5,30
 13 R$ 4,50
 14 R$ 4,50
08 01 R$ 0,82
 02 R$ 0,85
09 01 R$ 0,82
11 01 R$ 1,92
17 01 R$ 2,30
 02 R$ 2,30
 03 R$ 2,301
 04 R$ 2,31
 05 R$ 2,30
 06 R$ 2,31

Ata nº 195/2021 -  Fornecedor: Grandesc Materiais Hospitalares Eireli
Lote Item Valor  Unit 
22 1 R$ 71,25

Ata nº 196/2021 -  Fornecedor: Farma 2 Produtos para Saúde Ltda EPP
Lote Item Valor  Unit 
05 1 R$ 0,83
 2 R$ 0,85
 3 R$ 0,87
 4 R$ 0,89
 5 R$ 0,90
 6 R$ 0,92
Ata nº 200/2021 -  Fornecedor: Medefe prod. Médico-Hospitalares Ltda
Lote Valor  Unit 
16 R$ 1,49
Leme, 10 de setembro de 2021

Dr. Gustavo Antonio Cassiolato Faggion
Secretário de Saúde

Pregão Eletrônico Nº 056/2021 – Registro de preços para aquisição de me-
dicamentos destinados ao atendimento de casos de infarto agudo do miocárdio no 
pronto atendimento Municipal.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 201/2021 -  Fornecedor: Futura Com. de Produtos Médicos e Hosp. 
Ltda

Lote Valor  Unit 
01 R$ 2.719,67
03 R$ 2.719,67
Leme, 20 de setembro de 2021

Dr. Gustavo Antonio Cassiolato Faggion
Secretário de Saúde

Pregão Eletrônico Nº 054/2021 – Registro de preços para aquisição de medi-
camentos destinados ao atendimento de demandas de Processos judiciais

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 171/2021 -  Fornecedor: R.A.P. Aparecida Comércio de Medicamen-
tos Ltda

Lote Valor  Unit 
02 R$ 1,50 
04 R$ 0,75
08 R$ 11,00
09 R$ 0,789
13 R$ 2,06
14 R$ 0,40
Ata nº 172/2021 -  Fornecedor: Dakfilm Comercial Ltda
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Lote Valor  Unit 
21 R$ 0,25 
22 R$ 0,2285
Ata nº 173/2021 -  Fornecedor: Kadfar Medicamentos Eireli
Lote Valor  Unit 
03 R$ 2,87 
Ata nº 176/2021 -  Fornecedor: Prati, Donaduzzi & Cia ltda
Lote Valor  Unit 
20 R$ 1.876,434 
Ata nº 177/2021 -  Fornecedor: Partner Farma Distribuidora de Medicamen-

tos Ltda
Lote Valor  Unit 
15 R$ 0,168
17 R$ 1,24
Ata nº 178/2021 -  Fornecedor: Interlab Farmacêutica Ltda
Lote Valor  Unit 
06 R$ 1.835,20
18 R$ 3,44
19 R$ 3,44
Leme, 08 de setembro de 2021

Dr. Gustavo Antonio Cassiolato Faggion
Secretário de Saúde

Pregão Eletrônico Nº 059/2021 – Registro de preços para aquisição de ma-
terial impresso de apoio pedagógico nos componentes curriculares de língua portu-
guesa e matemática para alunos dos primeiros anos do ensino fundamental da rede 
municipal de ensino.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 197/2021 -  Fornecedor: Foccus Com. e Importação de Artigos Edu-
cacionais Ltda

Lote Item Valor  Unit 
01 01 R$ 112,00
 02 R$ 112,00
 03 R$ 112,00
 04 R$ 112,00
 05 R$ 112,00
 06 R$ 112,00
 07 R$ 112,00
 08 R$ 112,00
 09 R$ 112,00
 10 R$ 112,00
02 01 R$ 112,00
 02 R$ 112,00
 03 R$ 112,00
 04 R$ 112,00
 05 R$ 112,00
 06 R$ 112,00
 07 R$ 112,00
 08 R$ 112,00
 09 R$ 112,00
 10 R$ 112,00
Leme, 20 de setembro de 2021

Guilherme Schwenger Neto
Secretário de Educação

Pregão Presencial Nº 059/2021 – Registro de preços para aquisição de livros 
de libras para alunos do ensino fundamental da rede municipal de educação.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 198/2021 -  Fornecedor: Foccus Com. e Importação de Artigos Edu-
cacionais Ltda

Lote Item Valor  Unit 
01 01 R$ 76,25
 02 R$ 53,37
 03 R$ 53,37
 04 R$ 45,75
 05 R$ 60,04
02 01 R$ 76,25
 02 R$ 53,37
 03 R$ 53,37
 04 R$ 45,75
 05 R$ 60,04

Leme, 17 de setembro de 2021

Guilherme Schwenger Neto
Secretário de Educação

Pregão Presencial Nº 058/2021 – Registro de preços para aquisição de apos-
tilas de ensino da língua espanhola para alunos do 4º ao 5º ano do ensino fundamen-
tal da rede municipal de educação.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 199/2021 -  Fornecedor: Soluções Moderna Editora e Serviços Edu-
cacionais Ltda

Lote Valor  Unit 
01 R$ 151,00
02 R$ 151,00
Leme, 14 de setembro de 2021

Guilherme Schwenger Neto
Secretário de Educação

Pregão Eletrônico Nº 085/2021 – Registro de preços para aquisição de ins-
trumentos musicais (violão e teclado) para Secretaria de Assistência e Desenvolvi-
mento Social

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 306/2021 -  Fornecedor: – L2A União Ltda
Lote Valor  Unit.
01 R$ 800,00
02 R$ 496,00
Leme, 13 de dezembro de 2021

Josiane Cristina F. Pietro
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social

Pregão Eletrônico Nº 076/2021 – Registro de preços para aquisição de gê-
neros alimentícios.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 309/2021 -  Fornecedor: Batuisa Comércio e Distribuidora Eireli Me
Lote Item Valor  Unit 
01 A R$ 5,00
 B R$ 6,27
 C R$ 4,65
02 A R$ 14,84
 B R$ 3,59
03 A R$ 19,65
 B R$ 54,99
 C R$ 15,50
04 A R$ 2,78
 B R$ 1,20
 C R$ 8,00
05 A R$ 5,23
 B R$ 4,15
06 A R$ 4,13
 B R$ 2,93
07 A R$ 4,65
08 A R$ 1,08
09 A R$ 3,50
 B R$ 3,00
 C R$ 4,13
10 A R$ 0,69
 B R$ 5,09
 C R$ 2,03
 D R$ 2,04
 E R$ 6,29
11 A R$ 3,42
 B R$ 3,42
 C R$ 3,42
 D R$ 1,27 
 E R$ 6,38
12 A R$ 3,79
 B R$ 3,99
 C R$ 7,98
13 A R$ 5,65
 B R$ 11,97
 C R$ 43,00
14 A R$ 21,44
 B R$ 21,19
 C R$ 19,98
 D R$ 7,24
 E R$ 4,54
15 A R$ 7,98
 B R$ 2,24
16 A R$ 2,93
 B R$ 5,49
17 A R$ 10,98
 B R$ 8,99
18 A R$ 4,33
19 A R$ 1,53
20 A R$ 5,36
 B R$ 10,49
21 A R$ 6,40
 B R$ 6,84
22 A R$ 13,91
 B R$ 8,93
24 A R$ 3,20
 B R$ 2,99
26 A R$ 7,98
27 A R$ 3,50
 B R$ 3,50
 C R$ 11,90
 D R$ 3,90
 E R$ 14,99
28 A R$ 6,58
 B R$ 12,00
 C R$ 12,00
29 A R$ 3,65
31 A R$ 1,73
32 A R$ 13,47
33 A R$ 2,07
34 A R$ 8,99
35 A R$ 1,77
 B R$ 1,29
 C R$ 2,98
 D R$ 3,99



22  -  ImpreNsa OfIcIaL DO muNIcípIO De Leme              LEME, 18 dE dEzEMbro dE 2021 

36 A R$ 6,15
37 A R$ 5,70
38 A R$ 49,00
39 A R$ 14,98
 B R$ 10,99
40 A R$ 18,29
41 A R$ 39,90
 B R$ 43,09
 C R$ 46,90
42 A R$ 11,98
 B R$ 9,94
43 A R$ 20,40
 B R$ 16,00
44 A R$ 41,60
45 A R$ 50,85
46 A R$ 5,99
47 A R$ 9,62
 B R$ 1,77
Ata nº 310/2021 -  Fornecedor: DZ7 Comercial Eireli
Lote Item Valor  Unit 
23 A R$ 16,52
25 A R$ 3,53
 B R$ 2,71
 C R$ 2,89
 D R$ 4,54
 E R$ 1,85
 F R$ 3,88
30 A R$ 0,78
Leme, 09 de dezembro de 2021

Josiane Cristina F. Pietro
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social

Pregão Eletrônico Nº 075/2021 – Registro de preços para aquisição de equi-
pamento de proteção individual e de proteção coletiva.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 313/2021 -  Fornecedor: – Candido & Cia Comercio de EPI Ltda EPP. 
Lote Item  Valor Unit.
01 01 R$ 94,66
 02 R$ 85,20
 03 R$ 151,48
02 01 R$ 107,81
 02 R$ 117,60
07 01 R$ 190,00
11 01 R$ 30,64
12 01 R$ 10,60
 02 R$ 46,87
 03 R$ 22,32
13 01 R$ 153,58
21 01 R$ 199,61
23 01 R$ 8,87
24 01 R$ 11,70
33 01 R$ 33,29
34 01 R$ 52,79
 02 R$ 3,01
 03 R$ 2,10
 04 R$ 1,91
 05 R$ 31,45
35 01 R$ 3,06
 02 R$ 3,36
37 01 R$ 19,68
 02 R$ 46,78
38 01 R$ 59,76
 02 R$ 323,73
40 01 R$ 9,22
 02 R$ 9,21
Ata nº 314/2021 -  Fornecedor: – Joaquim José brito Coutinho Me 
Lote Item  Valor Unit.
25 01 R$ 8,18
 02 R$ 20,80
Ata nº 315/2021 -  Fornecedor: – Alfa & Ômega Comércio e Serviços Eireli
Lote Item  Valor Unit.
14 01 R$ 2,82
17 01 R$ 9,94
Ata nº 316/2021 -  Fornecedor: – Tático Equipamentos de Segurança Ltda
Lote Item  Valor Unit.
06 01 R$ 168,79
15 01 R$ 263,44
16 01 R$ 12,12
22 01 R$ 92,96
28 01 R$ 4,95
30 01 R$ 178,09
Ata nº 317/2021 -  Fornecedor: – GDC da Silva Costa Eireli
Lote Item  Valor Unit.
03 01 R$ 188,37
04 01 R$ 64,44
18 01 R$ 195,00 
Ata nº 318/2021 -  Fornecedor: – Pro-Ativa Produtos Alimentícios Eireli
Lote Item  Valor Unit.
39 01 R$ 474,00
 02 R$ 223,75
 03 R$ 237,50
 04 R$ 280,00
Ata nº 319/2021 -  Fornecedor: – Borleme Comercial Eireli
Lote Item  Valor Unit.
05 01 R$ 73,33
10 01 R$ 19,45

 02 R$ 1,80
 03 R$ 173,24
 04 R$ 484,07
 05 R$ 14,14
 06 R$ 6,17
 07 R$ 3,67
 08 R$ 13,30
 09 R$ 92,27
 10 R$ 252,94
 11 R$ 15,86
 12 R$ 24,75
 13 R$ 36,49
 14 R$ 113,26
 15 R$ 333,92
 16 R$ 35,45
 17 R$ 2,30
19 01 R$ 40,36
20 01 R$ 30,17
26 01 R$ 114,55
 02 R$ 36,32
27 01 R$ 3,15
 02 R$ 3,15
31 01 R$ 38,31
32 01 R$ 842,10
36 01 R$ 350,00
Ata nº 320/2021 -  Fornecedor: – Volpi Distribuidora de Drogas Ltda
Lote Item  Valor Unit.
08 01 R$ 58,51
 02 R$ 58,51
Ata nº 321/2021 -  Fornecedor: – Fortclean Comércio de Equipamentos Eireli
Lote Item  Valor Unit.
09 01 R$ 19,65
 02 R$ 13,14
 03 R$ 5,58
Leme, 08 de dezembro de 2021

Vagner Francisco Cozar
Secretario de  Administração  Órgão Gerenciador

                                                  
EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LEME; Secretaria de Obras e Planeja-
mento Urbano; CONTRATADA: Lopes e Pécora Construções, Terraplenagem e Pa-
vimentação Ltda; OBJETO: 1º Aditamento de prazo do contrato para recapeamento 
asfáltico em vias urbanas (trecho da Avenida Ferdinando Marchi e treco da Avenida 
João Arrais Seródio Filho), neste Município ; PRAZO: 180 dias(07.07.22); DATA 
DA ASSINATURA: 10.12.2021; LICITAÇÃO: Tomada de Preços nº 005/2021; SU-
PORTE LEGAL: Lei 8.666/93 e suas alterações.

Leme, 10 de dezembro de 2021

Elisa Leme de Arruda
Secretaria de Obras e Planejamento Urbano

Pregão Presencial Nº 078/2021 – Registro de preços para aquisição parce-
lada de gêneros alimentícios de padaria para eventos e festividades das secretarias 
requisitantes.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 307/2021 -  Fornecedor: – Batuisa Comércio e Distribuidora Eireli Me
Lote Valor  Unit. 
05 R$ 28,57
06 R$ 39,62
Ata nº 308/2021 -  Fornecedor: – Adriano Perez Casagrande Me
Lote Item Valor  Unit. 
04 01  R$ 60,04
 02 R$ 60,05
Ata nº 322/2021 -  Fornecedor: – Leandro Joest Rebessi Me
Lote Item Valor  Unit. 
03 01  R$ 48,04
 02 R$ 48,04
 03 R$ 48,04
 04 R$ 55,89
 05 R$ 72,85
 06 R$ 72,85
Ata nº 323/2021 -  Fornecedor: – MV Food service & Entretenimento Ltda
Lote Item Valor  Unit. 
01 01  R$ 3,70
 02 R$ 28,31
02 01 R$ 3,05
07 01 R$ 36,00
Leme, 10 de dezembro de 2021

Josiane Cristina Francisco Pietro
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social

ERRATA
EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LEME;  Secretaria de Serviços Mu-
nicipais; CONTRATADA: Arthiur Marchi de Souza Me; OBJETO: 6º Aditamento 
de contrato para reequilíbrio financeiro referente o metro cúbico de R$ 12,48 para 
R$ 19,20, para disposição final dos resíduos provenientes da construção civil(cons-
trução/demolição/reforma) e serviços urbanos (poda/varrição/limpeza de terrenos e 
madeiras);DATA DA ASSINATURA: 23.11.2021; LICITAÇÃO: Pregão Presencial 
nº 072/2018; SUPORTE LEGAL: Lei 8.666/93 e suas alterações.

Leme, 23 de novembro de 2021

Marcelo Alves de Carvalho Almeida
Secretario de Serviços Municipais


